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PIO
Castdo que RealUa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MA
SETOR DE PROTOCOLO
CNPJ 06.447.833/0001-81

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 01 de agosto de 2022, procedeu-se a abertura do processo administrativo n**

0000000480/2022, visando o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de

armações, lentes e óculos completos para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de Pio XII ● MA, com este fim e para constar, eu, WILDERLANE

ARAÚJO DE CARVALHO, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pio XII/MA, 01 de agosto de 2022.

NE ARAÚJO DE CARVALHO

Setor de protocolo

RUA SENADOR VITURINO FREIRE S/N
CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000



pfíefeiTunA

í2EKii
CestdoqueRealúa

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

KUüKlCA

Ilustríssima Senhora
Mareia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação
Nesta,

Solícito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n° 10.520/2002, e Art. 5“ do De
creto Federal n“ 7.892/2013, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei

Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, tendo em visando o Registro de
Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e óculos completos para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA.

Encaminhamos em anexo parecer favorável emitido pelo senhor Leomir Ferreira de
Araújo, Coordenação de Operacionalização do FUNDEB - COPEF.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD
ARMAÇÕES EM ACETATO UNISSEX
ARMAÇÕES EM FIO DE Í^LON UNISSEX
ARMAÇÕES EM METAL UNISSEX

1 UND 500
2 UND 500
3 UND 500
4 LENTES MONOFOCAIS VS AR FOTOSSENSIVEL PAR 500

ÓCULOS COMPLETOS, LENTE E ARMAÇÃO VS FOTO
LENTES MONOFOCAIS AUTO INDICE 1.74

5 UND 500
6 PAR 500
7 LENTES MULTIFOCAIS/AR PAR 500
8 LENTES MULTIFOCAIS FOTOSSENSIVEL PAR 500

LENTES MULTIFOCAIS AUTO ÍNDICE 1.749 PAR 500

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça-
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, PIO XII - MA, 01 de agosto de 2022.

Atenciosamente.

OUify) ̂ OtrC cio
rcos Vinicios Queirós Barros

Coordenador

RUA DR JOAO ALBERTO, N* 100, CENTRO PIO XII - MA CEP. 65707-000.
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Wed, Jul 27, 2022 at 12:29 PM

RUI «ICA

CONSULTA SOBRE A POSSIBILIDADE DE AQUISIÇAO DE OCULOS DE GRAU, PARA ATENDIMENTO A
política de educação.

ACESSO GRATUITO AO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM,

ANÁLISE SISTÊMICA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS VINCULADOS A EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA.

A Constituição Federal garante a educação a todos  e determina que, por meio dos Municípios (em
cooperação com os Estados e a União), promova a educação básica pública, enquanto dever do Estado
brasileiro (artigo 205, da CF/88).

A garantia atribuída a todos na Constituição Federal prevê que a aprendizagem seja promovida de forma
gratuita e ao longo de toda a vida (Inciso IX, do artigo 206, da CF/88). Além disso, no mesmo artigo é
apresentado um requisito essencial para se alcançar o objetivo proposto “igualdade de condições para  o acesso
e permanência na escola' (Inciso, I, do artigo 206, da CF/88). No entanto, para uma recente democracia, que
precisa superar desigualdades sociais claras, identificáveis e  inquestionáveis a quem percorre o território
brasileiro, é indispensável que recorra a outras diretrizes, para que a garantia prevista em sua Carta Magna
aconteça. E a resposta ê encontrada no artigo 208, da CF/88:

Alt. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado
mediante a garantia de:

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI ● oferta de ensino noturno regular, adequado ás condições do
educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação
básica, por meio de programas suplementares de material
didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à
saúde.

hltps://mail.google.com/mail/u/0/?ík=1e09439367Sview=pt&searcfi=all&perTnmsgid=msg-f%3A17395202682e0259264Ssimpl=msg-f%3A173952. . . 1/4



/ y \27/07/2022 12:35 Gmall - Solicitação de informaçSes

§ 1® O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pCiWièb i-
subjetivo- o

\ r<ue tiCA

§ 2® o não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público,
ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade
competente.

De acordo com dispositivo supracitado, se torna claro que a autorização constitucional é para que a
administração pública promova e zele pelos níveis mais elevados de ensino, segundo a capacidade de cada um,
com especial atenção de adequação “às condições do educando" (inciso VI, do artigo 28, da CF/88). Ao mesmo
tempo, registra-se que a não observância pela autoridade competente imputa imediata e objetiva
responsabilidade.

Nestes termos, para fazer valer a previsão constitucional sobre a adequação “às condições do educando"
(inciso VI, do artigo 28. da CF/88) faz-se necessário identificar e diagnosticar as limitações que compõem a
realidade do aluno de uma rede de ensino, compreendo os desafios impostos, para que a administração pública
proponha soluções e atue, com os recursos públicos disponíveis, como agente promotora de superação dos
cenários encontrados.

A percepção até então apresentada, não poderia ser a interpretação de dispositivos isolados, mas uma
análise sistêmica e integrada de todo o texto constitucional que envolve o tema. portanto, sobre o aspecto de
planejamento e intenção da administração pública, vale destacar a busca por meios legais, morais, públicos (e
transparentes), para a forma mais eficiente para  o alcance de resultados nas políticas públicas de educação,
segundo leciona c artigo 37 (caput).

Assim, após identificar uma grave limitação, uma verdadeira barreira, que impede que a aprendizagem
chegue a parcela dos alunos da rede de ensino, dificultando o acesso à uma educação pública gratuita e de
qualidade, a Secretaria Municipal de Educação diagnosticou que a deficiência visual (parcial e corrigível por uso
de óculos) tem sido um desafio a se enfrentar.

Portanto, na responsabilidade de fazer valer sua responsabilidade constítucionalmente exigida, vem utilizar
de seus meios e recursos públicos disponíveis para prover a aquisição e doação de óculos ao alunado da rede de
ensino do Município de PIO XII.

2.9 Com base nos elementos constitucionais, essa administração não quer se negar a cumprir os preceitos
devidos e busca dar eficiência á ação do Estado em prover educação básica pública de qualidade, adequando-se
"ás condições do educando” (inciso VI, do artigo 28, da CF/88).

2.10 Para tanto, faz-se ainda necessário indicar as fontes desses recursos para a aplicar em uma clara solução
de política pública de educação. Sobre o tema, vale apresentar o artigo 212, da CF/88 (caput) em que obriga a
aplicação mínima de 25% (vinte por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. Então, passa-se a uma nova fase; seguir a
legislação que identifica e regulamenta aplicação de recursos em ações de manutenção e desenvolvimento de
ensino.

Há duas normas que abordam a relação entre recursos públicos financeiros vinculados à educação e a devida
aplicação em ações de manutenção e desenvolvimento de ensino;

● A Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), artigo 70; identifica quais são as ações de manutenção
e desenvolvimento de ensino;

« A Lei n® 14.113, de 25 de dezembro de 2020, artigo 25: regulamenta a utilização dos recursos do Fundeb,
Na ocasião, esclarece que devem utilizados em ações de manutenção e desenvolvimento de ensino,

hHps://mail.google.com/mail/u/0/?ik=1e09439367&view=pl&search=allSpermmsgid=msg-f%3A1739520268280259264Ssimp)=msg-f%3A173952 . 2/4



27/07/2022 12:35 Gmail - Solicitação de informações

conforme o artigo 70, da LDB (supramencionado);

Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles
oriundos de complementação da União, serão utilizados
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios,
no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em
ações consideradas de manutenção e de
desenvolvimento do ensino para a educação básica
pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n® 9.394, de
20 de dezembro de 1996.

«men;
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\

Conforme o subitem anterior, esclarece-se que tanto os recursos próprios da educação (artigo 212, da CF/88)
quanto o recurso do Fundeb estão disponíveis à aplicação em ações de manutenção e desenvolvimento de
ensino (MDE).

De modo a demonstrar a conformidade entre a aquisição dos óculos com a política educacional, passamos ao
artigo 70, da LDB. Em seu Inciso III. a norma educacional prevê que o uso de bens vinculados ao ensino é
considerado uma modalidade de ação de MDE. Diante de todos os argumentos expostos e sua referência
constitucional, torna-se notável e claro que a aquisição de óculos, para adequar parcela dos educandos às suas
necessidades diretamente vinculadas á aprendizagem - e assim terem acesso à educação pública e gratuita -
faz-se necessário esse equipamento auxiliar. Para alguns, o equipamento indispensável seria outro, e assim por
diante, a Constituição Federal e a LDB se complementam para que a gestão pública local possa atender a
demandas específicas, que atendem às suas realidades; fugindo de procedimentos padronizados que se fazem
inadequados, por desconsiderem a singularidade vivida pela comunidade escolar de cada região.

Complementarmente, o Inciso V, do artigo 70, da LDB prevê que é a realização de atividades-meío
necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino é considerada MDE. Também, de igual modo, é possível
relacionar que aquisição de óculos, no contexto de políticas públicas de educação, direito à educação,
adequação ao educando, já explanadas neste item,  é uma solução-meio, indireta, que não garante por si mesma,
mas promove o acesso à aprendizagem.

Vale dizer que. com os óculos não se aprende, mas sem eles é negado a possibilidade de aprender.
Portanto, essa missão a cumprir dá novo sentido a um fator crítico para o sucesso do processo de ensino-
aprendizagem à parcela significativa do aluno da rede pública de ensino de PIO XII. Assim, pode se dizer que,
para o funcionamento do sistema de ensino que tem  a responsabilidade de promover, dar acesso e garantir o
ensino, um elemento transformador, corretor, desse processo, é a utilização de óculos de grau pelos alunos
necessitados, dentro de um projeto de política pública ínclusiva na educação básica.

Diante disso faz necessário, a aquisição de armações, lentes e óculos completos da Secretaria do Municipal
de Educação de Pio XII - MA para os alunos da Rede Pública Municipal Urbana e Rural do Município de PIO XII -
MA.

Att..

Leomir Ferreira de Araújo

Coordenação de Operacionaiizaçâo do FUNDEB - COPEF

Diretoria de Gestão de Fundos e Benefícios - DIGEF

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=1e09439367&view=pt&search=all&pefinmsgid=msg-f%3A1739520268280259254Ssimpl=msg-f%3A173952 3/4
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SBS, quadra 2, bloco F, edifício FNDE

CEP: 70070-929 - Brasiiia/DF

[Quoted text hidden]

RUB UCA

https://mail.goo9le.Com/mail/u/0/?ik=1e09439367Sview=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A1739520268280259264Ssimpl=msg-f%3A173952 4/4
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Cestdo que Realiza

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81
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Ao Setor de Compras e Serviços
KU

Estamos encaminhando em anexo à relação dos produtos para que seja realizada

a pesquisa de preços com vistas à realização de procedimento iicitatório, visando o Registro de

Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e óculos completos para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme

relação abaixo;

  DESCRIÇÃO
ARMAÇÕES EM ACETATO UNISSEX

ITEM UNO QTD
1 UND 500
2 ARMAÇÕES EM FIO DE NYLON UNISSEX UND 500
3 ARMAÇÕES EM METAL UNISSEX UND 500

LENTES MONOFOCAIS VS AR FOTOSSENSiVEL
OCULOS COMPLETOS, LENTE E ARMAÇAO VS FOTO
LENTES MONOFOCAIS AUTO ÍNDICE 1.74

4 PAR 500
5 UND 500
6 PAR 500
7 LENTES MULTIFOCAIS/AR PAR 500
8 LENTES MULTIFOCAIS FOTOSSENSIVEL PAR 500

LENTES MULTIFOCAIS AUTO INDICE 1,749 PAR 500

PIO XII - MA. 02 de agosto de 2022.

Atenciosamente

OL/Utvb

Secretária Municipal de Educação

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE COMPRAS E SERVIÇOS
CNPJ 06.447.833/0001-81

Ilustríssima Senhora
Márcia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação
Nesta,

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Secretária Municipal de Educação, estamos
encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu respectivo mapa de
apuração, realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, objetivando o
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e
óculos completos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação de Pio XII ● MA.

Pio XII (MA), em 04 de agosto de 2022.

iousa Borges
Setor de Compras e Serviços

Adriai

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.



^®Eços' PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
Responsável: ADRIANA DE SOUSA BORGES

Departamento: SETOR DE COMPRAS, SERVIÇOS E GESTÃO DE CONTRATOS

Relatório de Cotação: OCULOS
/ O O. \<

Pesquisa realizada entre 02/05/2022 15:23:57 e 21 /06/2022 13:20:31 / >●(■AfeTN' o
>■
o

u
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Em conformidade com a Inslnjçâo Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado ccmtí base na média aritmética de todos os preços
selecionadas pelo usuário para aquele delermírtado Item.
ConlaTTieinsVuçioNomailyaN’6SdfOT<leJi0K'a»2O21.noMigii3‘. 'Apfgqust<lefrrtcssefámtte<ialá3ditnídoaMn^oquroonle'i:INC'r-Milpdoniatemats:«ai:licaiJopi<ra$
dehnif4oJovs^ esl'ira3o ‘

Preço
Estimado
Calculado

Preço
Estimado

Item QuantidadePreços Percentual Total

I) Armações em acetato unissex

2) Armações em fio de nylon unissex

3) Armações em metal unissex

4) Lentes monofocais Vs Ar Fotossensivel

5) óculos Completos, Lente e Armação VS Foto

6) Lentes monofocais auto índice 1.74

500 Unidades RS 262,40 (un)

RSl9S,00(un)

RS 153,33 (un)

RS 354,65 (un)

RS 409,75 (un)

RS 230,00 (un)

RS 212,89 (un)

RS 467,00 (un)

RS 304.97 (un)

2 RS 262.40 RS 131.200,00

500 Unidades1 RS 19800 RS 99.000,00

500 Unidades RS 153.33 RS 76.665,003

2 500 Pares RS 354,55 RS 177.275,00

500 Unidades RS 409,75 RS 204875,004

500 Pares RS 230,00 RSnS.000,001

7) Lentes multifocais/ AR 4 600 Pares RS 212,89 RS 106.445,00

8) Lentes multifocais fotossensívei 500 Pares RS 233.500,002 RS 467,00

9) Lentes Multifocais auto índice 1.74 500 Pares RS 304,97 RS152 485,003

R$1.296.445.00Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Item 1; Armações em acetato unissex

Preço Estimado: RS 262,40 (un) Percentual: ● Preço Estimado Calculado: R$ 262,40 Média dos Preços Obtidos: RS 262,40

Quantidade Descrição Observação

500 Unidades Armações em acetato unissex

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Média das Propostas Iniciais
rnc HAn B“díilN6Sde07deMhodoPmi

Órgão: MUNICÍPIO DE ZE DOCA/MA

® Relatòro gerado no dia 04fl»2022 15:14:23 (IP: 45.181.228.5)
^ Código Validação: 50goUFTm7Vm%2fBD300eDghVambNKg^uQmKA002YWgRs EWfElniDdOEXJf%2fchag%2f7NiQnnmKwg'i43d
% htlp:/Awww.bancodeprecoe.coni.br/CertificadoAutenticidsde7
4» token=50goMFTm7Vm»A2521BD300eDghVambNKgfmuQrrKA002VWgRsEWfEtm DolOEXJf%252fch8g')t252t7NiQnnmKwg%253d

Data. 23/12/2021

RS 245,80

 09.00

B' 1/11



Objeto: Eventuais aquisições de lentes e armações de õculos para o munidpio de Ze

Doca - Ma.

Óculos ● Armações em Acetado unissex - Óculos - Armações em Acetado

unissex

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: NÁO

Identificação: 33671

Lote/ltem: 1/1

Ata: UnkAta

Fonte: licilanet.com br

Quantidade. 300

Unidade: UNI

Descrição:

Valor d^i^oposta inicial

RS 119,00

RS210.00

RS 300,00

cCNPJ Razão Social do Fornecedor

06.941.865/0001-39 F. Ê. DO N. DE SOUZA 6 CIA LTOA

15.207.450/0001-27 FAO SILVA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI

12.681.342/0001-01

●VENCEDOR*
ALMEIDA SARMENTO & CIA LTDA

53.559.019/0001-39 ÓPTICA BRILLE EIRELI HS 300,00

35,499,581/0001-32 PONTO OTICO COMERCIO E SERVIÇOS DE OTICA EIRELI RS 300,00

Preço Site de Domínio Amplo 1
mcIlIM $’<3ilN6Sde07dfJu*wdg2ú2l

HS 279.00

Site: Magazine Luiza (https://www.magazineluiza com.br/)

Produto Armação Para Óculos De Grau Clip-On Unissex Toog Roma Redondo Acetato

Descrição: Anexo 1

Data/Hora Inclusão: 11/06/2022 12:1000

CNPJ: 47.960.950/1088-36

Telefone: 0800 773 3838

Uri. https.//www.magazineluiza.com.br/armacao-para-oculos-de-grau-clip-on-unissex-toog-roma-redondo-acetato-0442/p/b
eck2df57d/md/adoc/?-âsellerjd=loog&utm.source=zoomSutm_medium-cpaSulm^ampaign=-ftjione-rc-ComRarado
res-oc.vendaiutm.contenl=-uri_magalu-ce.h2c-CD&paftnerjd5l0S69&utm_term=8b5dc50b07b047el838d<l8d4eSac0
338

Item 2; Armações ém fio de nylon unissex

mPreço Estimado: RS 198,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 198,i Média dos Preços Obtidos; RS 19800

Quantidade Descrição Observação

500 Unidades Armações em fio de nylon unissex

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais
Inc liArr S°anN$Sde0?acJjlfvdc2021

RS 198,00

Orgão:

Objeto:

município oe pirapozinho
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE ÓCULOS
COM ARMAÇÃO PARA A DIVISÃO MUNICIPAL OE SAÚDE

ARMAÇÕES DE METAL COM HASTE REVESTIDA COM PONTEIRAS E PAR DE
LENTES BIFOCAIS (PERTO E LONGE) RESINAS PRONTAS COM GRAU, OE
ACORDO COM PRESCRIÇÃO MÉDICA ATÉ -i-õ.OO GRAUS ESFÉRICO
CILÍNDRICO ETÉ -5,00 GRAUS. ACONDICIONAOO EM ESTOJO PLÃSTICO
INJETADO COM FLANE-ARMAÇÕES DE METAL COM HASTE REVESTIDA COM
PONTEIRAS E PAR DE LENTES BIFOCAIS (PERTO E LONGE) RESINAS PRONTAS
COM GRAU, DE ACORDO COM PRESCRIÇÃO MEDICA ATÉ *5.00 GRAUS
ESFERICO CILÍNDRICO ETÉ -5.00 GRAUS, ACONOICIONAOO EM ESTOJO
PLÃSTICO INJETADO COM FLANELA E CORDÃO DE NYLON.

Data: 24/0B./2021 00.00

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL

SRP: SIM
Descrição: Identificação: 00012221

lote/ltein: 1/3

Ata: ünk Ata

Fonte: !86.227.40.20:5656/transparencia/
Quantidade: 80

Unidade: ÜNI

UF: SP

Bj ;((ã] Relalõno gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (IP: 45.181.223.5)
^ Cõdigo Validação: S0goHFTm7Vm%2fB03O0eDghVambNKgfmuOmKA0O2YWgRsEWfEtinDolOEXJf%2fch9g%2r7NiQnnmKwg'K3d
^ htlp //wNMv.bancodefirecos.com.br/Certificadci/Vjtenticidade?

loken=5090l1FTm7Vm%2S21BD300eDgnVambNKgtmuQmKA002YWgRsEWfEtmDolOEXJf%252fehag%252f7NiQnnmK«vg%253d\3'



CNPJ Razão Social do Pornecedor >'JEW?-^'^Yalor da Proposta Fifial
I  O.CX

53.433.140/0001-10

●VENCEDOR*
ÓPTICA RELOJOARIA E MATERIAL ESPORTIVO LTDA RS 198,00

í

Item 3: Armações em metal unissex

Preço Estimada RS 153,33 (un) Percentual; - Preço Estimado Calculado; RS 153.33 Média dos Reços Obtidos: RS 153.33

Quantidade Descrição

Armações em metal unissex

Observação

500 Unidades

Preço (Outros Entes Püblícos) 1: Mediana das Propostas Finais
Mc H/W. S°dílN65de07deMhode202l

RS 105,00

Órgão: MUNICfPIO DE 2Ê DOCA/MA

Objeto: Eventuais aquisições de lentes e armações de õculos para o município de Zé
Doca - Ma.

Descrição: Armações em metal unissex - Armações em metal unissex

Data: 23/12/2021 0900

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP; NÃO

Identificação: 33671

Lote/ltem: 3/3

Ata; Link Ata

Fonte: licitanet.com.br

Quantidade.

Unidade:

soo
UNI

UF; MA

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

12.681.342/0001-01
●VENCEDOR*

ALMEIDA SARMENTO 8 CIA LTDA RS 74,50

15.207.450/0001-27 FAO SILVA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI RS 74,80

RS 105,0053.559.019/0001-39 ÓPTICA BRILLE EIRELI

RS 109,0006.941.865/0001-39 F. E. 00 N. DE SOUZA 8 CIA LTDA

RS 260,0035.499.581/0001-32 PONTO OTICO COMERCIO E SERVIÇOS DE OTICA EIRELI

RS 157,00Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais
;nc H/W S°dílN6SaeD7eleJxJlKClf20!^

Órgão:

Objeto:

município oe pirapozinho
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE ÓCULOS
COM ARMAÇÃO PARA A DIVISÃO MUNICIPAL DE SAUDE

ARMAÇÕES DE METAL COM HASTE REVESTIDA COM PONTEIRAS E PAR DE
LENTES VISÃO PARA LONGE CONFECCIONADAS EM RESINA COM

ANTIREFEFLEXO AZUL (BLUE) DE ALTA QUALIDADE, GRAU OE ACORDO
COM PRESCRIÇÃO MÉDICA ATÉ +4.00 GRAUS ESFÉRICO CILÍNDRICO ETÉ -
4.00 GRAUS, ACONDI ● ARMAÇÕES DE METAL COM HASTE REVESTIDA COM
PONTEIRAS E PAR OE LENTES VISÃO PARA LONGE CONFECCIONADAS EM

RESINA COM ANTIREFEFLEXO AZUL (BLUE) OE ALTA QUALIDADE, GRAU OE
ACORDO COM PRESCRIÇÃO MÉDICA ATÉ +4.00 GRAUS ESFERICO CILÍNDRICO
ETÉ -4.00 GRAUS, ACONDICIONADO EM ESTOJO PLÁSTICO INJETADO COM
FLANELA E CORDÃO DE NYLON.

Data: 24/08/2021 00 00

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL

SRP; SIM

Identificação: OOC12221

Lote/ltem: 1/2

Ata: Link Ata

Fonte: 186.227.40.20 5656/lransparencia/

Quantidade: 100

Unidade: UNI

Descrição:

UF. SP

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

RS 157.00

CNPJ

53.433.140/0001-10
● VENCECXDR *

ÓPTICA RELOJOARIA E MATERIAL ESPORTIVO LTDA

Relatório gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (IP: 45.181.228.5)
Código Validação; 50gol1FTm7VmY.2fB0300oDghVambNKgtmuQmKA002YWgRseWfEtmDolOEXJt%2fcha9%2f7NiQnnmKwg‘!43d
rnip //www.bancodeprecos.com.br/CeruncadoAutenticidade?
token=50gd1FTm7Vm%262rB0300eOghVambNKg1muQmKA002YWgR»EWfEtmDolOEXJI%252lcheg%252r7NiQnivTiKwg%253d 3/11



Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Pinais

lne.llM S‘<BlN6Sae07iíeMode202l

Órgão:

Objeto;

município de pirapozinho

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE ÓCULOS

COM ARMAÇÃO PARA A DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

ARMAÇÕES OE METAL COM HASTE REVESTIDA COM PONTEIRAS E PAR DE

LENTES BIFOCAIS (PERTO E LONGE) RESINAS PRONTAS COM GRAU, DE

ACORDO COM PRESCRIÇÃO MÉDICA ATÉ +5.00 GRAUS ESFÉRICO

cilíndrico ETÉ -5.00 GRAUS, ACQNDICIONADO EM ESTOJO PLÃSTICO

INJETADO COM FLANE-ARMAÇÕES DE METAL COM HASTE REVESTIDA COM

PONTEIRAS E PAR DE LENTES BIFOCAIS (PERTO E LONGEl RESINAS PRONTAS

COM GRAU, OE ACORDO COM PRESCRIÇÃO MEDICA ATÉ +5.00 GRAUS

ESFÉRICO CILÍNDRICO ETÉ -5.00 GRAUS, ACONDiCIONADO EM ESTOJO

PLÃSTICO INJETADO COM FLANELA E CORDÃO OE NVLON.

Data; 2«08/20Za

Modalidade: PRE&

SRP: SIM

Descrição: Identificação: 00012221

Lote/ltem. 1/3

Ata: Link Ata

Fonte; 186,227,40.20:5656/transparencia/

Quantidade: 80

Unidade: UNI

UF: SP

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

53.433.140/0001-10

●VENCEDOR*
ÓPTICA RELOJOARIA E MATERIAL ESPORTIVO LTDA RS 198,00

Item 4: Lentes monofocais Vs Ar Fotossensível
à

Preço Estimado: RS 354,55 (un) Percentual; - Preço Estimado Calculado: RS 354.55 Média dos (Veços Obtidos; RS 354,55

Quantidade Descrição Observação

500 Pares Lentes monofocais Vs Ar Fotossensível

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais
IK IM. !‘dslNeS!k07deJulho<^2021

RS 449,35

órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do E>ército
Comando Militar da Amazãnia

I 'Brigada de Infantaria de Selva
Comando de Fronteira de Roraima/T^BIS

Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisição de equipamentos individuais e uniformes táticos para o comando de
fronteira Roraima/ 7° batalhão de Infantaria de Selva, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos..

Descrição: Óculos proteção - raios solares - ÓCULOS TÁTICO RESISTENTE AOS
PRODUTOS QUÍMICOS. E LENTES EM PLUTONITE® COM ÓTICAS HÜO, PARA
PROTEÇÃO CONTRA OS IMPACTOS EM ALTA VELOCIDADE E MASSA ELEVADA,
GARANTINDO 0 MAIS ALTO NiVEL DE NITIDEZ ÓTICA. O DESIGN LEVE DA

ARMAÇÃO TRAZ ALMOFADAS OE NARIZ EM UNOBTAINIUM® HIDBOFfüCO,
PARA UMA ADERÊNCIA SEGURA E FIRME. COM QUALQUER NiVEL DE UMIDADE,
A FACE FRONTAL DAS LENTES TRANSPARENTES É PROVIDA DE UMA CAMADA
QUE PROTEGE DOS ARRANHÕES, ENQUANTO A FACE INTERNA É PROTEGIDA

POR UMA CAMADA PERMANENTE CONTRA O EMBAÇAM ENTO.  A LENTE
TRANSPARENTE GARWJTE SBIV DE THANSMITÃNCIA DA LUZ VISiVEL, E ASSIM
É ADEQUADA PARA USO EM CONDIÇÕES DE BAIXA OU NENHUMA
LUMINOSIDADE, A PROTEÇÃO UV 00 MATERIAL DE REALIZAÇÃO DA LENTE,
PLUTONITE®, FILTRA TODOS OS RAIOS UVA E UVB ATÉ D COMPRIMENTO OE
ONDA OE 400NM. MARCA/MODELO DE REFERÊNCIA: ÓCULOS SI M FRAME®
2.0 PPE INDUSTRIAL - PRETO. SIMILAR, EQUIVALENTE OU OE MELHOR
QUALIDADE (ACÓRDÃO 2401/2006. 9.3.2 - PLENÁRIO TCU).

CatMat: 55883 - OCULOS PROTEÇÃO - RAIOS SOLARES

Data: 11/01/202209:30

Modalidade; Pregão Eletrônico
SRP: SIM

Identificação- N°Pregâo 192021 / UASG 160352
Lote/ltem ,'11

Link AlaAta

«ww.comprasgovemamentais.gcvFonte
br

Quantidade

Unidade

245

Unidade

UF RR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

RS 298,7028.288.621/0001-31
● VENCEDOR *

ANTONIO EUGENIO VILAS BOAS - EIRELI

30.515.604/0001-31 COMERCIAL DIVINO PRODUTOS MÉDICOS LTDA RS 600.00

Relatório gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (IP; 45.181.228.5)
Cõdigo Validação: SOgol1FTm7Vm%21B0300eDghVambNKg^iuQmKA002YWgRsEWfEtmDolOEXJf%2fchag%2f7NiQnnmKvi(g%3d
http//www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenti cidade?
loken=50gol1FTm7Vm%252fBO3O0eOghVambNKgfmuQmKA0O2YWgRsEWfElmDolOEXJt%252lchag%252f7NiQnnmKwg%253d 4/11
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Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais
rnc lAii S‘‘dslN6Sde07deJdhoi)e:o:}

R$259,75
KuiÍKICA

Úrgão:

Objeto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO

Implantação de Registro de Preços para futura e fracionada aquisição de óculos
com lentes corretivas, para atender a demanda dos usuários do Sistema Único
de Saúde do Município de Pato Branco, em atendimento as necessidades da
Secretaria Municipal de Saude.

Óculos proteção ■ raios solares - Armação para óculos de acetato ou metal,
infantil ou adulto, unisse*, aro fechado, haste com mola e ponte anatômica,
diversas cores, com lentes para visâo simples de Alto índice de refraçào de 1,67.
até 1 S.QO graus esféricos e 6.00 cilíndricos, incluindo estojo e flanela.
55883 - OCULOS PROTEÇÃO ● RAIOS SOLARES

Data: 25/ll/20?T09l30

Modalidade; Pregão Eletrônico
SRP. SIM

Identificação: N»Pregão.88202l l UASG:450996
Lote/ltem: /3

Descrição. ünkAta
29/11/2021 16:42

Ata:

Adjudicação:

Fonte www.comprasgovemamentais.gov.
brCatMal:

Quantidade:

Unidade

30

Unidade

UF: PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

12.681.342/0001-01
●VENCEDOR*

ALMEIDA SARMENTO & CIA LTOA R3 210,00

22,921.814/0001-00 JOCELEI BOHTOT R$ 259,50

35.499.581/0001-32 PONTO OTICO COMERCIO E SERVIÇOS DE OTlCA EIRELI RS 260.00

16.756.117/0001-30 OTlCA SRL EIRELI R$262,99

Item 5; Óculos Completos, Lente e Armação VS Foto

Preço Estimado: RS 409,75 (un) Percimtual; ● Preço Estimado Calculado: RS 409,75 Média dos Preços Obtidos: RS 409,75

Quantidade Descrição

Óculos Completos, Leme e Airoaçáo VS Foto

Observação

500 Unidades

Preço (Outros Entes Públicos) l: Mediana das Propostas Finais
rnc UArt S’’dalH6Sde07deJullKac202’

RS 569,00

Órgão;

Objeto:

Prefeitura Municipal de Pedreira

COMPRA DE OCULOS COCMPLETO PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE DA
PACIENTE MARIA APARECIDA PAULELA

OCULOS COMPLETO - OCULOS COMPLETO I COMPRA DE OCULOS
COCMPLETO PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE DA PACIENTE MARIA
APARECIDA PAULELA

Data 04/03/2022 00:00

Modalidade DISPENSA POR LIMITE

NÃOSRP

Descrição: Identificação

Lote/ltem

10035722

1/1

Ata N/A

irtranet.pedreira.sp.gov.br S079/tra
nsparencja/

Fonte

Quantidade: 1

Unidade; UNO

UF: SP

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

H$ 569,0042.217.906/0001-68
●VENCEDOR*

ÓTICAS RENOVACAO LTOA

Preço (Outras Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais
HK.IIAii.5‘delN6Sde07<kMlnde2a2l

RS 380,00

Data; 02/03/2022 00:00

Relalórío gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (P: 45.181.228.5)
Código Validação 50gollFTm7Vm')42IB0300eOghVam6NKgfmuQmKA002YWgRsEWIElmOolOEXJf%2fcha9%2f7NiQnnmKwg%3d
http //www.bancodeprecos.com.br/CeilificadaAulenticidade'’
token=50gd1FTm7Vm%252IB0300eOghVamI)NKgfmuQmKA002YWgRsEWIEtmDolOEXJt%252lchag%252f7NiQnnmKwg%253<lQ! 5/11



órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Prefeitura Municipal de Catanduva/SP

AQUISICAO DE OCULOS DE GRAU PARA ATENDER DEMANDA DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAUDE

OCULOS COMPLETO GRAU ESPECIAL ● OCULOS COMPLETO GRAU ESPECIAL

Modalidade DispensaíxçLHrme

SRP

Identificação

Lote/ltemObjeto:

Ata N/A
Descrição:

Fonte www.catanduvaspgov.br S082/pro

mmtb/index.asp’acao’l&iiem=2

Quantidade

Unidade UN

UF SP

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalCNPJ

RS 380,0028.843.651/0001-62 DISK OCULOS CATANDUVA LTDA

●VENCEDOR*

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais
!nç. IIAil. 5° Oa !N 65 de 07de Julno lie Í021

órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

R$410.00

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Prefeitura Municipal de Catanduva/SP

AQUISICAO DE OCULOS DE GRAU PARA ATENDER DEMANDA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE

OCULOS COMPLETO LONGE GRAU ESPECIAL ● OCULOS COMPLETO LONGE
GRAU ESPECIAL

Data: 02/03/2022 00:00

Modalidade. Dispensa por Limite
SRP. NAO

Objeto: Identificação. 2472022
Lote/ltenr 1/3

Descrição.
Ata. N/A

Fonte: www.catanduva.sp.gov.br'8082/pro
nimtb/index.asp’acâo=l&item=2

Quantidade

Unidade

1

UN

UF SP

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

28.843.651/0001-62 DISK OCULOS CATANDUVA LTDA
●VENCEDOR*

R$410,00

Preço (Outros Entes Públicos) 4: Mediana das Propostas Finais
IncIlAn S’delN65!k07deJiilhode202}

Órgão:

Objeto:

Prefeitura Municipal de Pedreira

COMPRA DE OCULOS COCMPLETO PARA ATENDIMEN

R$ 280,00

TO DA NECESSIDADE DO
PACIENTE CELIO ROBERTO RECANELLI

OCULOS COMPLETO - OCULOS COMPLETO | COMPRA DE OCULOS
COCMPLETO PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE DO PACIENTE CELIO
ROBERTO RECANELLI

Data: 26/1 1/2021 00:00

DISPENSA POR LIMITEModalidade

NAOSRP.
Descrição: Identificação:

Lote/ltem:

Ata:

Fonte:

11210421

l/l

N/A

intranet. pedreira.sp.gov.bf:8079/tra
nsparencia/

Ouantidade

Unidade

t

UND

UF SP

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

64.762.321/0001-06 LOJA DE FATOS LTDA
●VENCEDOR*

RS 280.00

Relatório gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (IP: 45.181.228.5)
Codigo Validação: 50gol1FTm7Vm%2fBD3O0eOghVambNKgtmuQmKA0O2YWgRsEWElmOolOEXJI%2lchag%2f7NiQmrnKwg%3d
hltp//v,TMw.bancod eprecos.com.br/CertfcadoAutentlcldade7
U*en=50gol1FTm7Vm%252fBD3O0eDghVambNKgfmuQmKA0O2YWgRsEWfEtmOolOEXJt%2S2tchag%252f7NiQnnmKwg%253d 6/11



Hem 6: Lentes monofocais auto índice 1.74

Preço Estimado: RS 230.00 (un) Percentual: ■ Preço Estimado Calculado; RS 230.00 Média dos Preços Obtidos: R$ 230,00

Quantidade Descrição Observação

500 Pares Lentes monofocais auto índice 1.74 c \

JÁ4 M' o
fc.
o

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. IAn.S‘delU6Scle07dtMhodf 2021

Úrgâo;

Objeto:

SECRETARIA DE ESTADO INDÚSTRIA, CIÊNCIA E TECNOLO

RS 230,00

nUBR CA

GIA-AC

Aquisição de Óculos com Lentes para atender os alunos contemplados pela

campanha estadual 'olhar digital' da Secretaria de Estado de Educação. Cultura e

Esportes - SEE, através do Departamento de Formação e Assistência

Educacional/Divisão de Assistência Estudantil e Saúde/ Núcleo de Saúde

Escolar, rx5 Estado do Acre..

Óculos proteção ● ARMAÇÃO DE ÓCULOS COM LENTE; MONOFOCAIS; VISÃO

SIMPLES. EM RESINA DE 0,00 A +/-10,00 ESFÉRICO COM CILINDRO ATE 4,00».

COM ARMAÇÃO EM METAL; MODELO MASCULINO ADULTO; TAMANHO UNICO

PARA CORREÇÃO VISUAL.

151039-ÓCULOS PROTEÇÃO

19/10/2021 10:15

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação; N»Pregâo 3292021 / UASG;927996

Lote/ltem: /6

Ata: ünkAta

Adjudicação 26/1C/202I 16 57

Fonte; AivAv.comprasgovernamentais.gov.

Descrição:

br

Quantidade: 20

Unidade. Unidade

CatMat:

UF: AC

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalCNPJ

PONTO OTICO COMERCIO E SERVIÇOS DE OTICA EIRELI RS 229,0035.499.581/0001-32

●VENCEDOR*

RS 230,0028.533.332/0001-50 MÁRCIO PEREIRA DA COSTA

RS 250.0012.681.342/0001-01 ALMEIDA SARMENTO & CIA LTDA

Item 7: Lentes multifocais/ AR

Preço Estimado: RS 213.89 (un) Percentual: ● Preço Estimado Calculado: RS 212,89 Média dos Preços Obtidos: R$212.89

Quantidade Descrição

Lentes multifocais/ AR

Observação

500 Pares

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais
Inc /4rr da IN 65 deOTde Juí/\>dd202t

RS 235,00

Órgão; CENTRO NACIONAL DE TEC ELETRÔNICA AVANçADA SA
CENTRO NAC. DE TECN ELETRÔNICA AVANÇADA S/A

Aquisição sob demanda de óculos de segurança de grau.

OCULOS - VISAO NOTURNA - ÓCULOS DE SEGURANÇA COM LENTES
GRADUADAS MULTIFOCAIS OE POLICARBONATO.

106615 - OCULOS - VISAO NOTURNA. OCULOS - VISAO NOTURNA

Data 01/10/2021 00:00

Dispensa de Licitação
NÃO

Dispensa de Licitação N» 38/2021 /
UASG: 245209

Modalidade

Objeto:

Descrição:

SRP

Identificação

CatMat: Lote/ltem. 2/1

Ata; N/A

Fonte, www.comorasgovernameniais.gov.
br

Quantidade: 10

Unidade: Unidade

UF: RS

CNPU Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

RS 235,00ee.322.078A)001-73
●VENCEDOR*

VENUS INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS OTICOS EIRELI

Relatóno gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (IP; 4S.181.228.5)
Código Validação: 50gol1FTm7Vm%2fBD300eDghVambNKgtmuQmKA002YWgRs EWfElmDolOEXJ(%2fchag%2f7NiQnnmKwg%3d
htip //vrww.bancodeprecos.com.br/CertincadoAutenticidade?
token=50gol1FTm7Vm%2521BD300eDghVambNKgfmuOmKA002YWgRsEWfElmDolOEXjni252fchag%252r7NiQnnmKwg%253d 7/11



RS 152,05
f

Preço (Compras Governamentais) 2; Mediana das Propostas Finais

Inc IM S°d3lN6Sde07deJuUvde202l

Grgão: MINISTÉRIO OA DEFESA

.
* \

’AG. N' <1

Data: 27/08^021 09. 0

Modalidade: Pregio Eleirõnic 2.

SRP: SIM N.

Identificação: N°Pregão7

Loie/ltem. /48

RU R

Comando da Aeronáutica

BASE AEREA DE RECIFE

Registro de prec.os para aquislc,a~o de maleiial de seguranc.a e defesa, para

atender a's demandas do GRUPO DE SEGURANC.A E DEFESA DE RECIFE (GSD-

RF) e demais UNIDADES da GUARNIC,A-0 DE A£RGNA'UTICA DE RECIFE

(GUARNAE-RF),.

Úculos proteção - 0'CULOS DE PR0TEC,A~0 COM ELÁSTICO AJUSTAVEL

MICRO POROS OE VENTILAC.A-0 QUE PERMITEM A CIRCULAC.A-0 DE AR

DENTRO DO 0'CULOS AJUDANDO A PREVENIR EMBASAMENTO  E ENTRADA DE

DETRITOS E POEIRA, LENTES LEXAN QUE OFERECEM RESISTE‘NCIA A

IMPACTOS ENQUANTO MANTEM A CLARIDADE OTICA E 100% DE PROTEC.A~0

UVA E UVB, COM ESPUMA FACIAL HIPOALE'RGICA QUE OFERECE UM

EXCELENTE CONFORTO E OTIMA A8S0RC.A-0 DE SUOR E CARCAC,A DE

URETANO flexível, AJUSTA-SE EM DIFERENTES FORMATOS DE ROSTOS.

151039 - ÓCULOS PROTEÇÃO

1»
O

ICA

Objeto. ●0^0:120632

Ata. I irk Ata

Fonte: www.com prasgovernamentais.gov.Descrição:
br

Quantidade

Unidade

80

UNIDADE

UF PE

CatMat:

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

31,411.095/0001-60
●VENCEDOR"

ORGENIO GONÇALVES VIANA LTDA RS 91,60

11,456699/0001-04 DAVIDSON PEDRO M DA SILVA RS 212,50

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais
me lAn S‘dalN6SdeOr<lejuinode:X>:i

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA

RS 234,50

COMANDO DA MARINHA
CENTRO DE INTENDÉNCIA DA MARINHA EM NITERÓI/RJ

Aquisição de materiais destinados a Assistência Social (200 óculos de grau
montados com estojo, 400 cestas básicas, 400 latas de formulas lácteas e 700
pacotes de fraldas)..

Óculos proteção - ralos solares - Lentes MuKlfocais de Resina ou Surfaçadas
esférica ou cilíndricas, incolor, dioptria ESF, 000 a ●t-S.OO ad 1.00 a 3.00
55883 ● OCULOS PROTEÇÃO - RAIOS SOLARES

Data. 14/07/2021 09.30

Pregão Eletrônico
SIM

N°Pregão 502021 /UASG:791C10

Modalidade.

SRP.

Identificação:

Lote/ltem:

Objeto:

3/6

Ata- Link Ata

Fonte: www.comprasgovernameniais.gov.
Descrição:

brCatMat:
Quantidade

Unidade

50

Unidade

UF: RJ

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

05.763.997/0001-55
●VENCEDOR"

OTICA KAPRICHO DEPIRAI LTDA RS 234.00

01.325.177/0001-20 R SILVA SOUZA RS 235,00

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais
hK HAíJ S"daiNõSá!0?aeJu‘ha<St202^

Órgão:

Objeto:

MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA/MA

Eventuais aquisições de lentes e armações de óculos p

RS 230,00

ara 0 município de Zé
Doca - Ma.

Lentes mullifocias auto idice 1.74 - Lentes muftifocias auto idice 1.74

Data 23/12/2021 09:00

PREGÃO ELETRÔNICOModalidade

SRP NAO
Descrição: Identificação

Lote/ltem

33671

7/7

Ata: LinkAta

Fonte: licitanet.com br

Quantidade

Unidade

500

UNI

Relatório gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (IP: 45.181.228.5)
Código Validação: S0gol1FTm7Vmí42fBD3O0eOghV3mbNKgtmuQmKA0O2YWgRsEWfElmDolOEXJf%2fchag%2f7NiQnnmKwg%3d
http //vrww.Dancodeprecos.coir.br/CertricadoAutenticidade?
loker=50gol1FTm7Vm%2S2mD3O0eDghVambNXgfrruQmKA002yWgR8EWfElm0ol0 EXJI%252fchag%25217NiartnmKwg%253d 8/11



UF: MA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

15.207.450/CK30V27

●VENCEDOR*
FAO SILVA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI RS 227,30

Ciz.
O c35.499.581/000t-32 PONTO OTICO COMERCIO E SERVIÇOS DE OTICA EIHELI RS 227,40●í

63.559,019/0001-39 ÓPTICA BRILLE EIRELI RS 230,00

12.681,342/0001-01 ALMEIDA SARMENTO & CIA LTDA RS 260,00

06.941.865/0001-39 F. E. DO N. DE SOUZA & CIA LTDA RS 890.00

Item 8: Lentes mulüfocaís fotossensivel

Preço Estimado: RS 467.00 (un) Percentual: ● Preço Estimado Calculado: RS 467,00 Média dos Preços Obtidos: RS 467,00

Quantidade Descrição Observação

500 Pares Lentes muttifocais fotossensível

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais
me-ilAn. S''J3lNõScle07chJulhBde202l

Órgão;

Objeto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NCVA UBIRATA

Registro de preÃoo visando futura e eventual aquisiAoÃ

RS 584,00

Uo de Ã*culos de grau
para pacientes usuAlrios do SUS do município de Nova UbiratíU-MT mediante
relatí^no social e receita oftalmolÃ^gica.
OCULOS MULTIFOCAIS COM LENTES FOTOCROMATICAS - DE ACRÍLICO -
OCULOS MULTIFOCAIS COM LENTES FOTOCROMATICAS - DE ACRÍLICO

Data 11/03/2022 00:00

Modalidade Pregão Presencial
NÍOSRP

Identificação
Lote/Hem

1117126-16-02-2022
Descrição: 1/8

Ata N/A

Fonte cidadao.lce.mt.gov.br

Quantidade: 20

Unidade

UF MT

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

31.191.671/0001-00 H.0E SALES
■VENCEDOR*

RS 584,00

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais
HK HAn S’aaiN65deO7deJuBKde!02l

Órgão:

Objeto:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Registro de Preço para futura e eventual aquisição de Ó

RS 350.00

rteses Oculares, em
atendimento a Secretaria Municipal de Saúde

PAR DE LENTES OFTÍLMICAS MULTIFOCAIS FOTOCROMATICAS ● PAR DE
LENTES OFTÍLMICAS MULTIFOCAIS FOTOCROMATICAS

Data- 19/11/202100:00

Modalidade. PREGÃO PRESENCIAL

SRP. SIM

Identificação; 00006121

Lote/ltem; 1/9

Ala; Link Ala

Fonte- 179.109.158.34 8079/lransparencia

Descrição:

/
Quantidade: 30

Unidade: PAR

UF: RJ

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

08.798.356/0002-05 ELI2ANGELA F CRUZ OTICA
●VENCEDOR*

RS 350.00

Relatório gerado no dia 04/08«322 15:14:23 (IP; 45.181.228.5)
Codigo Validação: S09Ol1FTm7Vm%2IBD3O0eOghVambNKgfmuQmKA0O2YWgRsEW(EtniDolOEXJf%2fchag%217NiQnnmKwg%3d
http //twnv.baricodeprecos .com.brICeniãcadoAulenti cidade?
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Item 9: Lentes Multifocais auto (ndice 1.74

Preço Estimado; R$ 304.97 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 304,97 Média dos Preços Obtidos: RS 304,97

Quantidade Descrição Observação

500 Pares Lentes Multifocais auto (ndice 1.74

Preço (Compras Governamentais] 1: Mediana das Propostas Finais

InclAn S‘iülN$5de07deJjlhode2021

RS 364,90

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO OA MARINHA

CENTRO DE INTENOÉNCIA DA MARINHA EM NITEROt/RJ

Objeto: Aquisição de materiais destinados a Assistência Social (200 óculos de grau

montados com estojo, 400 cestas básicas. 400 latas de fórmulas lácteas e 700

pacotes de fraldas]..

Descrição: Óculos prolecao - raios solares - Lentes Multifocais Alto índicigo-line com

antirrefievo incolor com UVA e UVB dioptria */● 5.00 a 6.50 cil -5.00 ad. 3.

CatMat: 55883 - OCULOS PBOTECAO ● PAIOS SOLARES

ta: 14/07/2021 09:30

Modalidade; Pregão Eletrônico
SRP: SIM

Identificação; N°Pregào 502021 /UASG'791010
Lote/llem: 4/8

Link Ala

www.comprasgovernarTieniais.90v

Ata

Fonte
br

Quantidade. 30

Unidade. Unidade

UF RJ

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

05,763.997/0001-55 OTICA KAPRICHO OE PIRAI LTDA
● VENCEDOR *

RS 364.80

01.325.177/0001-20 R SILVA SOUZA RS 365.00

Preço (Outros Entes Públicos) 1; Mediana das Propostas Finais
mcIlAn S‘0alN6SiJe0?(ieJijff>ode202l

RS 200.00

Órgão:

Objeto:

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE

Registro de FVeço para futura e eventual aquisição de Órteses Oculares, em
atendimento a Secretaria Municipal de Saúde

PAR OE LENTES OFTALMICAS MULTIFOCAIS DE RESINA INCOLOR ● PAR CE
LENTES OFTALMICAS MULTIFOCAIS DE RESINA INCOLOR

Data 19/11/2021 00.00

PREGÃO PRESENCIALModalidade

SRP SIM

Descrição; Identificação
Lote/llem

00006121

1/8

LinkAta

179,109.158.34 8079/transparericia

Ala

Fonte
/

Quantidade:

Unidade

330

PAR

UF. RJ

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

Oa798.356/0002-OS EUZANGELA F CRUZ OTICA
●VENCEDOR*

RS 200.00

Preço (Outros Entes Públicos) 2; Mediana das Propostas Finais
me.HA/1 5‘<lalN6Sóe0?deJu»«de202l

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de Órteses Oculares, em
atendimento a Secretaria Muniapal de Saúde

Descrição: PAR DE LENTES OFTALMICAS MULTIFOCAIS FOTOCflOMATiCAS - PAR OE
LENTES OFTALMICAS MULTIFOCAIS FOTOCBOMATICAS

RS 350.00

Data: 19/11/2021 00:00

pregAo presencialModalidade:

SRP: SIM

Identificação 00006121

Lote/llem- 1/9

Relatório gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (iP; 45.181.228.5)
Código Validação: 50gol1FTm7Vm%2®D3O0eOghVam6NKgfmuQmKA0O2YWgRsEWfEtm0olO6XJ1%2lcbag%2f7NiQnnmKwg'!43d
http ://www.banco(teprecos.com.br/CeHi6cadoAulent cidade?
loken=50goUFTm7Vm%252IBD300eOghVambNKgfmuQmKA002VWgRsEWfElmDolOEXJf%252rchag%262f7NiQnnmKwg%253d 10/11



Ata: ünkAia

Fonte: 179.109.158.34 8079/transparencia

/
uantidade: 30

Unidade: PAR

UF: RJ

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

08.798.356/0002-05 EUZANGELA F CRUZ OTICA

● VENCEDOR ●

RS 350,00

Relatório gerado no dia 04/08/2022 15:14:23 (IP: 45.181.228.5)
KkSK Codigo Validação: 50gol1FTm7Vm%2reD300eDghVamt3NKgfmuQmKA002YWgRsEWfEtmDolOeXJ(%2fchag%2f7NiQmmKwg%3a

hnp.//www.bancodeprecos.com.br/CenificadoAutenti cidade?
loken=50gol1FTm7Vm%252fBD300eDghVambNKgfmuQmKA002YWgRsEWfElmDolOEXJI%252fcna9%2S2f7NiQrnmt<wg%253d 11/11



Anexo 1

kJjA

Magatu Btm-unda:)
Enlíeoti cMit<r»M

^ To<tosos(l«partamentM OfettasdoOia
Caiuiares Mõvets ElelrodomAsticos Informática SaUáo BaineoSiipw

■ Mo<:' ? Boi > Armaçâop8MOculosd.*GiniiClip-onUnissi'xTooqRomaR«1onrioAce(ato-(Má?

Armação para Óculos de Grau Clíp-on Unissex Toog Roma Redondo Acetato -
0442
CódOO hedrZdf57d I Ver dwgicao < .-nyWa | TÜOr.

Avakaroioduio

Cor. Animal print,o>
9^^

Selecionar Tamanho

N

I
único

Vendido porI»g

Entieguepor HOgoLU

R$ 279,00

Cartão de crédito
semiuioi

RS 279,00
6iR$46.S0

oo

+ 6

Cookies: a genie guarda estatisticaa de visitas para melhorar sua experiência de

navegação, saiba mais em nossa política de privaddade.
entendí e fechar
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'íCestào que Realíia -.-c11 .
c.
ÍESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ 30.422.126/0001-15

S \

o>●
O

robrica

DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n“ 101/2000
{Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto Registro de
Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e óculos completos para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA, possui ade
quação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não
ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

Pio XII/MA, em 05 de agosto de 2022.

n líl/  ●

MAJCIA DE MOURjA COSTA
secretária Municipal de Educaçãó.

I

RUA DR JOÃO ALBERTO, N" 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000



PREFEITUfíA

Cestào qu6 Peoltia

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura

aquisição de armações, lentes e óculos completos para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Constituição Federal garante a educação a todos e determina que, por meio dos Municípios
(em cooperação com os Estados e a União), promova  a educação básica pública, enquanto dever
do Estado brasileiro (artigo 205, da CF/88).

2.2. A garantia atribuida a todos na Constituição Federal prevê que a aprendizagem seja
promovida de forma gratuita e ao longo de toda a vida (Inciso IX, do artigo 206, da CF/88). Além
disso, no mesmo artigo é apresentado um requisito essencial para se alcançar o objetivo proposto
“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola" (Inciso, I, do artigo 206, da
CF/88),

2.3. No entanto, para uma recente democracia, que precisa superar desigualdades sociais claras,
identificáveis e inquestionáveis a quem percorre  o território brasileiro, ê indispensável que recorra
a outras diretrizes, para que a garantia prevista em sua Carta Magna aconteça. E a resposta é
encontrada no artigo 208, da CF/88:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado
mediante a garantia de:

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições
do educando;

Vil - atendimento ao educando, em todas as etapas da
educação básica, por meio de programas suplementares de
material didático escolar, transporte, alimentação e assistência
à saúde.

§ 1® O acesso ao ensino obrigatório e gratuito è direito público
subjetivo.

§ 2° O nâo-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da
autoridade competente.

2.4 De acordo com dispositivo supracitado, se torna claro que a autorização constitucional ê para
que a administração pública promova e zele pelos níveis mais elevados de ensino, segundo a
capacidade de cada um, com especial atenção de adequação “ás condições do educando" (inciso

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 11
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Cestóo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

VI, do artigo 28, da CF/88). Ao mesmo tempo, registra-se que a não observância pela autoridade
competente imputa imediata e objetiva responsabilidade.

2.5 Nestes termos, para fazer valer a previsão constitucional sobre a adequação "ás condições do
educando” (inciso VI, do artigo 28, da CF/88) faz-se necessário identificar e diagnosticar as
limitações que compõem a realidade do aluno de uma rede de ensino, compreendo os desafios
impostos, para que a administração pública proponha soluções e atue, com os recursos públicos
disponíveis, como agente promotora de superação dos cenários encontrados.

2.6 A percepção até então apresentada, não poderia ser a interpretação de dispositivos isolados,
mas uma análise sistêmica e integrada de todo o texto constitucional que envolve o tema, portanto,
sobre o aspecto de planejamento e intenção da administração pública, vale destacar a busca por
meios legais, morais, públicos (e transparentes), para a forma mais eficiente para o alcance de
resultados nas políticas públicas de educação, segundo leciona o artigo 37 (caput).

2.7 Assim, após identificar uma grave limitação, uma verdadeira barreira, que impede que a
aprendizagem chegue a parcela dos alunos da rede de ensino, dificultando o acesso à uma
educação pública gratuita e de qualidade, a Secretaria Municipal de Educação diagnosticou que
a deficiência visual (parcial e corrigível por uso de óculos) tem sido um desafio a se enfrentar.

2.8 Portanto, na responsabilidade de fazer valer sua responsabilidade constitucionalmente exigida,
vem utilizar de seus meios e recursos públicos disponíveis para prover a aquisição e doação de
óculos ao alunado da rede de ensino do Município de PIO XII.

2.9 Com base nos elementos constitucionais, essa administração não quer se negar a cumprir os
preceitos devidos e busca dar eficiência à ação do Estado em prover educação básica pública de
qualidade, adequando-se “às condições do educando" (inciso VI, do artigo 28, da CF/88).

2.10 Para tanto, faz-se ainda necessário indicar as fontes desses recursos para a aplicar em uma
clara solução de política pública de educação. Sobre o tema, vale apresentar o artigo 212, da
CF/88 (caput) em que obriga a aplicação mínima de 25% (vinte por cento) da receita resultante de
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do
ensino. Então, passa-se a uma nova fase: seguir a legislação que identifica e regulamenta
aplicação de recursos em ações de manutenção e desenvolvimento de ensino.

2.11 Há duas normas que abordam a relação entre recursos públicos financeiros vinculados à
educação e a devida aplicação em ações de manutenção e desenvolvimento de ensino;

●  A Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), artigo 70: identifica quais são as ações
de manutenção e desenvolvimento de ensino;

●  A Lei n® 14.113, de 25 de dezembro de 2020, artigo 25: regulamenta a utilização dos
recursos do Fundeb. Na ocasião, esclarece que devem utilizados em ações de
manutenção e desenvolvimento de ensino, conforme  o artigo 70, da LDB
(supramencionado):

Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles
oriundos de complementaçào da União, serão
utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem

RUA DR JOÃO ALBERTO, N® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
Página 2 de 11
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Cestão qu« ReoIUo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

creditados, em ações consideradas de manutenção
e de desenvolvimento do ensino para a educação
básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n°
9.394, de 20 de dezembro de 1996.

2.12 Conforme o subitem anterior, esclarece-se que tanto os recursos próprios da educação (artigo
212, da CF/88) quanto o recurso do Fundeb estão disponíveis à aplicação em ações de
manutenção e desenvolvimento de ensino (MDE).

2.13 De modo a demonstrar a conformidade entre a aquisição dos óculos com a política
^ educacional, passamos ao artigo 70, da LDB, Em seu Inciso III, a norma educacional prevê que o

uso de bens vinculados ao ensino é considerado uma modalidade de ação de MDE. Diante de
todos os argumentos expostos e sua referência constitucional, torna-se notável e claro que a
aquisição de óculos, para adequar parcela dos educandos ás suas necessidades diretamente
vinculadas á aprendizagem - e assim terem acesso  à educação pública e gratuita - faz-se
necessário esse equipamento auxiliar, Para alguns, o equipamento indispensável seria outro, e
assim por diante, a Constituição Federal e a LDB se complementam para que a gestão pública
local possa atender a demandas específicas, que atendem às suas realidades; fugindo de
procedimentos padronizados que se fazem inadequados, por desconsiderem a singularidade
vivida pela comunidade escolar de cada região.

2.14 Complementarmente, o Inciso V, do artigo 70, da LDB prevê que é a realização de atividades-
meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino é considerada MDE. Também, de
igual modo, é possível relacionar que aquisição de óculos, no contexto de políticas públicas de
educação, direito à educação, adequação ao educando, já explanadas neste item, é uma solução-
meio, indireta, que não garante por si mesma, mas promove o acesso à aprendizagem.

2.15 Vale dizer que, com os óculos não se aprende, mas sem eles é negado a possibilidade de
aprender. Portanto, essa missão a cumprir dá novo sentido a um fator critico para o sucesso do
processo de ensino-aprendizagem à parcela significativa do aluno da rede pública de ensino de
PIO XII. Assim, pode se dizer que, para o funcionamento do sistema de ensino que tem a
responsabilidade de promover, dar acesso e garantir o ensino, um elemento transformador,
corretor, desse processo, é a utilização de óculos de grau pelos alunos necessitados, dentro de
um projeto de política pública inclusiva na educação básica.

2.16 Diante disso faz necessário, a aquisição de armações, lentes e óculos completos da
Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA para os alunos da Rede Pública Municipal
Urbana e Rural do Municipio de PIO XII - MA.

2.17 As consultas necessárias para o bom desenvolvimento e execução contratual como também
toda estrutura necessária será fornecida de forma gratuita e de total responsabilidade da
contratada. As consultas devem ser feitas por medico oftalmologista devidamente registado
fornecido pela contrata e de inteira responsabilidade da contratada de forma gratuita.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.

RUA DR JOAO ALBERTO. N® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
Página 3 de 11
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Cestáo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.296.445,00 (um milhão
duzentos e noventa e seis mil quatrocentos e quarenta e cinco reais).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
COTA EXCLUSIVA-Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa
- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP. nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de
agosto de 2014.
COTA RESERVADA - correspondente a 10®/o (dez por cento) das quantidades totais do
objeto, destinado á participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar
n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014;
COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

>

r’

4.1. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

Iféffi «Xclussívo^MBEPB

Vir. Unit.
VIr. Total R$DESCRIÇÃO UND QTDITEM

R$

ARMAÇÕES EM METAL UNISSEX R$ 76.665,00UND 500 R$ 153,331

R$ 76.665,00Total

Peta raftena me/epp M0%)
VIr. Unit.

VIr. Total R$UND QTDITEM DESCRIÇÃO R$

ARMAÇÕES EM ACETATO UNISSEX R$ 262,40 R$13.120,00UND 502

ARMAÇÕES EM FIO DE NYLON UNISSEX R$ 198,00 R$ 9.900,00UND 503

LENTES MONOFOCAIS
fotossensIvel

VS AR
R$ 354,55 R$ 17.727,50PAR 504

OCULOS COMPLETOS, LENTE E ARMAÇÃO
VS FOTO

RS 20.487,50UND 50 R$ 409,755

LENTES MONOFOCAIS AUTO ÍNDICE 1.74 R$ 230,00 R$ 11.500,00PAR 506

R$212,89 R$ 10.644,50LENTES MULTIFOCAIS/AR PAR 507

LENTES MULTIFOCAIS FOTOSSENSlVEL R$ 23.350,00R$ 467,00PAR 508

LENTES MULTIFOCAIS AUTO ÍNDICE 1.74 R$ 15.248,50PAR 50 R$ 304,979

R$ 121.978,00Total

IStíÜí d e ampíapaitieteacacr
VIr. Unit.

VIr. Total R$QTDitem DESCRIÇÃO UNO
R$

ARMAÇÕES EM ACETATO UNISSEX R$ 262,40 R$ 118.080,0010 UND 450

ARMAÇÕES EM FIO DE NYLON UNISSEX R$ 89.100,0011 UND 450 R$ 198,00
VSLENTES MONOFOCAIS

FOTOSSENSlVEL
AR

R$ 354,55 R$ 159.547,5012 PAR 450

RUA DR JOÃO ALBERTO, N® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ÓCULOS COMPLETOS, LENTE E ARMAÇÃO
VS FOTO

13 UNO 450 R$ 409,75 R$ 184,387,50

14 LENTES MONOFOCAIS AUTO ÍNDICE 1.74 R$ 230,00PAR 450 R$ 103.500,00
15 LENTES MULTIFOCAIS/AR PAR 450 RS 212,89 R$ 95.800,50

LENTES MULTIFOCAIS FOTOSSENSiVEL16 PAR 450 R$ 467,00 RS 210.150,00

LENTES MULTIFOCAIS AUTO ÍNDICE 1.7417 PAR 450 RS 304,97 RS 137.236,50

Total R$ 1.097.802,00

Valor total estimado R$ 1.290.445,00

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xli - MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Editai e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da

data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as condições de habilitação exigidas neste

Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1® do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal de Educação, por

intermédio do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a

RUA DR JOAO ALBERTO, N® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços

registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos produtos deverá ocorrer deforma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal de Educação expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação deles, a respectiva Secretaria emitirá  o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando com

todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecuçâo

contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da

aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do produto entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos

de garantia e de pagamento.

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

RUA DR JOÃO ALBERTO, N® 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000,
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8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1.0 prazo de entrega será de até 07 (sete) dias uteis, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na qual constará  o local de entrega.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que  a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado

o art. 57, § 1®, da Lei Federal n° 8.666/93.

8.3. A entrega dos produtos será em locais determinados pela Secretaria Municipal de Educação

indicados na Autorização de Fornecimento.

9. PRAZO DE VALIDADE

9.1. O prazo de validade dos materiais será o indicado pelo fabricante na embalagem. Caso não
conste será de no mínimo 12 (doze) meses, contados da data de entrega.

9.2. Poderão, a critério das Secretaria Municipal de Educação, ser aceitos materiais com até 75%

(setenta e cinco por cento) do prazo de validade  a viger.

10. FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO

11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11.

12. DAS Obrigações da contratada
12.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Levar imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

RUA DR JOÃO ALBERTO, N® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,
atendendo de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou

em parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem
ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por
seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da
CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;
f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades
realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes do trabaiho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vitimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

J) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre
0 seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de
qualidade dos materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas Idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que elas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente
ocasionarem;

l) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

RUA DR JOÃO ALBERTO, N" 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento

do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que.  a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte dela;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução

do fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção:

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1. O fornecimento do produto ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou

“Nota de Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de

Pio XII - MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários

e totais, bem como os dias. horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE

enviará a autorização por correspondência, e-mail ou outro meio eletrônico.

14.2. As entregas dos produtos serão parceladas e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 07 (sete) dias uteis, a contar da

data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no documento.

RUA DR JOAO ALBERTO, N“ 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
Página 9 de 11



PACperr cTff A

CZEKii 1 / °f.-'co
c
í* \
V l
o ■

PAG.N*Cesfâo qu« Realizo s
o

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

oo

RUI RICA

14.3. Os materiais deverão estarem embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

14.4. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

14.4.1. Os produtos entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a entrega

do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

14.5. Os produtos especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Tipo de armação;

b) Tipo de lente;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Identificação do grau em cada lente.

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior;

RUA DR JOÃO ALBERTO, N" 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar

com a Prefeitura Municipal de PIO XII - MA. pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não

apresentação da amostra solicitada.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto
Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n° 10,024/2019, Decreto Municipal n® 008/2021, Decreto
Municipal n® 010/2021, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n® 155/2016 e
demais normas pertinentes à espécie.

PIO XII - MA, 05 de agosto de 2022.

Atenciosamente,

c/ /

Mareia de^õufá

Secr jtária Municiplal de Educação ‘
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000,
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AUTORIZAÇAO

Ilustríssima Senhora
Márcia de Moura Costa Martins

Secretário Municipal de Educação
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados, APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO á abertura de processo licitatório,
tendo por objeto o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de armações,
lentes e óculos completos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação de Pio XII - MA, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 10,520/2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Municipal n° 008/2021,
Decreto Municipal n® 010/2021, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014, Lei
Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n® 0000000480/2022, o Ato
de designação do Secretário Municipal de Educação, conforme segue em anexo.

Pio XII/MA, 08 de agosto de 2022.

Aurélio'Pereira de Sousa
Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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PioXn (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUlVTCIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS, RG _
000102232298-0, CPF n“ 936.084.463-20, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇAO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n° 015/2005;

n°

Art. 2“- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xn, Estado do Maranhão
mês de janeiro de 2021.

30 primeiro dia do

AURÉLIO pereira DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, s/n“
r.,vrr.r o “ ~ Ho XII (.MA) - CEP: 65707-000
CiVPJ n® 06.447.833/0001-81
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Art. 1«- Nomear IVAN DE PAIVA DO VAIX SEGUNDO, RG

°l n« 104653799.4, CPF n» 016.974.013-76, para ocupar o
/ cargo de provimento em Comissão do SECRETÁRIO DE
«  SAÜDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE.
0  parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Pio

XIL Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal 015/2005;

>1s
o

RESOLVE: CP

Art. 1»- Nomear DANIEL FERREIRA DR^^SaJL'ÉS'J^G
048016132013-7, CPF n" 179.163.803-1^
cargo de provimonto em Comissão de SECRETARIO DE
OBRAS PÜBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÜBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XU, Estado do Maranhão, conforme Lei

.Municipal n® 013/2003;

ira

Art. 2®- Esta Portaria entia em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PÜBUQÜE-SE, REGISTRE-SE E CüMPRA-SE.
,\it. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal do Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal dc Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado porr EUSIÁRJO DE SOUSA OLIVEIRA

Código identí/icador; 014326b7lB341fbd2e4d21d75I85338bAURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XIIMA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 2c92ba2balc318cUdd2d21a2b897493

PORTARIA N« .012/2021

●^1

^ O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII. Estado do Maranhão.
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lha confere a Lei Orgânlca-do Município de Pio
XII/MA.

PORTARIA N« 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuiçõe&
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
.XII/MA,

RESOLVE:
^7

Art. 1®. Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
25473582003-7, CPF n« 992.192.477-04, para ocupar o

/ cargo de provimonto em Comissão de SECRETÁRIO DE
HÜRBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÜBUCO, com
lotação na SECRETARÍA MUNICIPAL DE HÜRBANISMO
HABITAÇAO E serviço PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder ExecuUvo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

RESOLVE:

Art. t«. Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS.
RG n® 000102232298-0, CPF n® 936.084.463-20,
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n" 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em conQ-ário. '

para

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. '

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. '

/

l
\/

Alt. 2=- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Profeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro dc 2021.

s/
/--
/

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA PuWicfldo por; FLISMJUO DE SOUSA OLIVEIRA

Código identificador: 45380e73b2ee0dBf8f7e2769ea53Be70

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 9e3bd09fl^72bd63dbb9c2o3143227 PORTARIA N® 013/2021

municipal DE PIO Xrt. E=t-do do MoronhSo.
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso da suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de PioXII/MA,

RESOLVE:

Art. 1». Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA.
RG n« 11951393-6. CPF n® 629.358.S23-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

PORT.ARIA N® 011/2021

Maranhão,
AUI^UO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de PioXII/MA,

RESOLVE:

;: ÃSSSfíÇÍBiáÊODE fav,Po .í?;
f»«x.

wwiv.famem.0rg.br ir.'

4S/97STw/;
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PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15
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AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame deste desta secretaria, o presente processo administrativo, que trata do
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e óculos completos
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA, autuo o
processo licitatõrio que adiante se vê. do que para constar, lavrei este termo. Eu Mareia de Moura
Costa Martins, Secretária Municipal de Educação,  o subscrevo.

DA LIClTAÇAO:

Processo Administrativo n° 0000000480/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação

Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal n® 008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07
de agosto de 2014, Lei Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes â espécie.

DO OBJETO DA LIClTAÇAO:

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e óculos
completos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico Banco de
Preços, com base em tal procedimento foi estimado  o valor total de R$ 1.296.445,00 (um milhão
duzentos e noventa e seis mil quatrocentos e quarenta e cinco reais).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013.

Pio XII/MA, 09 de agosto 2022.

Man

Secritária Municipa de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO. N'’ 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/n? Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

DECRETO N*» 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

RegulattteMa o Sistema de Registro de Preços
prexHSto no art. IS da Lei 8.666. de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEJTO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas
atribuições legais em especial as Leis n” 8.666/93 e 10.520/02, DECRE I A:

Art. r* As contratações dc serviços e a aquisição de bens. materiais ou produtos quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

ITccreio.
Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições;
1 - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de ser\uços e aquisição dc bens, para contratações
futuras;

obedecerão dispostoao neste

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, cora característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as dispo.sições contidas

convocatóriono instrumento apresentadas;e propostas

111 - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente:

IV . órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos
iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,
faz adesão à ata de registro de preços.

1
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Art 2" Será adotado, prcferencialmente. o SRP segunas

, C
t

f’AG. N“ O

intes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou
frequentes;

n - quando for mais conveniente
aqu

ser\'iço, houver necessidade de contratações

isição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  á Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente

atendimento a mais de

a

a aquisição de bens ou a contratação de serviços
um órgão ou entidade,

IV - quando peia natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando peta Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e
serviços dc informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

irara

programas de governo;ou a

Art. 3" A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n” 8.666/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1® Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de.  . concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2® Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

i - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades
preços;

a paniciparem do registro dc

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e íolal de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do
procedimento licitatórío pertinente, inclusive a documentação das justificativas
casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

nos

2



Ka
^*HíNrf ‘

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/nC Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

t Í2 o
P-

ROf VCA

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valorèrlr "
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento dc sua cópia aos demais órgãos
participantes;

gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das
peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes,
qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3" A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela
manifestação de interesse eni participar do registro de preços, providenciando
encaminhamento, ao órgão gerenciador, dc sua estimativa de consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores,
base nos preços de mercado, nos lermo.s da Lei Federal

registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

1 - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro dc
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

- manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

- tomar conhecimento da Ata de Registros dc Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de
correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatório;

§ 4 Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato,
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993,

a ser

VII -

a

0

com

8.666/1993, adequadon' ao

11

III

seu uso, o

ao qual, além
compete:

3
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidicte de
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor
em atender às condições estabelecidas em edital, tlnnadas na Ata de Registro de Preços,
as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12
(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos lixados pela ata de regi.stro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § r do anigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2" A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida
nos instrumentos convocatórios, obser\'ado o disposto no ar1,57 da Lei 8 666 dc
1993;

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema dc Registro de Preço poderão ser alterados,
observado o disposto no art.65 da T.ei n° 8.666 de 1993;

§40 contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo de validade de ata de registro de pr»;os.

Art. 5 A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,
poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes,
comprovado técnica c economicamente viável, de forma a possibilitar
competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade minima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.

ao

e a

sempre que
maior

>■

§ 1" Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida
adotada para aferição dos produtos c resultados esperados, c será observada a demanda
especifica de cada órgão ou entidade participante do certame.

4
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§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada
mesmo órgão ou entidade, de mais de

serviço em uma mesma localidade, com vistas

e o principio da padronização,

Art 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos Ibrnecedores
quantos necessários para que. em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se

1 - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata dc
Registro de Preços;

n - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

- as secretanas ou órgãos participantes do registro de preços de\'erão, quando da

i^cessidade dc contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata dc Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor
praticados.

Parágrafo único. Excepcionaimcnie, a criteno do órgão gerenciador, quando a
quantidade do pnmeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior

registrados

a contratação, mim

uma empresa para a execução de um mesmo

a assegurar a responsabilidade contratual

0 seguinte:

a

in

e respectivos preços a serem

ao máximo admitido,

preços
poderão ser outros .

Art. 7" A existência de
preços registrados não obriga a Administração a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do

de fornecimento em igualdade de condições.
registro a preferência

Art. 8® A Ata de Registro de Preços, durante

qualquer órgão ou entidade da Administração
licitatório, mediante

comprovada a vantagem.

sua vigência, poderá ser utilizada

cjue não tenha panicipado do certame

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente

}x>r

§ ° Os órgãos e entidades
fiào participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o orgào gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

5
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§ 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomeciniento, decoirente

de adesão, desde que nào prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3® As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preço.s.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em alé noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7° E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9" O edita! de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I  - a especificaçâo/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades dc medida usualmcnte adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4® do art.8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidade.s a ser cotada, por item, no caso de bens;

6
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V . as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de
complemeniannente,

pagamento e,

a  frequência,
periodicidade, características do pessoa), materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

casos de serviços, quando cabíveis,nos

VI - o prazo de validade do registro dc preço;

VII - os órgàos e entidades participantes do respectivo registro de

VIíl - os modelos de planilhas dc custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas dc
contratos, no caso de prestação de serviços; c

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ P O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis
devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência dc apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos

Art. 10“ Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

preço;

e outros similares

os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 11“ A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado,
intermédio de instrumento contratual, emissão de

por

nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da
Lei n“ 8.666. de 1993.

Art 12“ Os preços registrados poderão ser revistos decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d” do inciso "" do caput do
artigo 65 da Lei n“ 8666 de 1993.

em

§ r O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

7
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§ 2° Quando
preço iniciaJmente registrado, por motivo superveniente tomar-

supenor ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

0
se

í - convocar o fornecedor visando
ao praticado pelo mercado;

a negociação para redução de preços e sua adequação

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

in - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3“ Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados
fornecedor, mediante requenmento devidamente comprovado, não puder
compromisso, o órgão gerenciador poderá;

I - hberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

os demais fornecedores visando igual oportunidade

e o
cumpnr o

e  se a

II convocar
de negociação ,

negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis
contratação mais vantajosa.

§ 4” Não liavendo êxito

para obtenção da

Art. 13" O fornecedor terá seu registro cancelado quando;

í - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado; e ^

no prazo

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1“ O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
gerenciador.

II

o contraditório e a
competente do órgão

8



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n? Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

§ 2 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

^orrência de falo superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14" Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação
operacionahzação das disposições de que trata este Decreto, bem

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e participante.

Art. 15“ Este Decreto entra

disposições em contrário.

na

assim na

vigor na data de sua publicação, revogadas todas
em

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO. 04 de Janeiro de

MUNICÍPIO DE PIO XII-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

9
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DECRETO N“ 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE2020.

Regulamenta 0 pregão, na forma eletrôni
para aquisição de bens e serviços
outras providências.

-íca,
cnmims. p

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIO XII
confere na Constituição Federai
dejulhode2002

.

e na..

 ̂ atribuições legais que ihe

"

no uso

^^'^'‘íerando. a necessidade de aprimorar
de licitações na modalidade pregão ârr,»,;, ^, no ^ e procedimentos para realização

âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Decreto regulamenta a licitação
eletrônica, para a aquisição de bens
comuns de engenharia

e a contratara^ ̂ modalidade dc pregão, na forma

âmbito da Administrai PúbirMunS"'’

awtiia * *■ ^

no

que trata o caput,
para a administrariSn

VJI^UUlIlUt

j ●

.

^  "a fornia eletrônica, é condicionado
impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
administrativa, do desenvolvi
do ínlo»m^n«n nhlAf;..,., .J. .
lhes são correlatos.

§  I O princípio do desenvolvimento
processo de contratação

Uai W\>|

sttstentável s

princípios da legalidade da

upcuuvioaue, ua proporcionalidade

aos

e aos que

erá observado
m.n,™ c™ base nos

s 2 A.S normns disc<D!in;)H<.rr>o
interessados, resguardados

isonomia, a finalidade
—    ....v.jyíwíüúuj cm njve

e a segurança da contrataçL!"*"''^'''^ admiruslração,

nas etapas do
e cultural,

sustentável dos órgãos c das entidades.
no

i Üa ampiiaçao

o princípio da

Art. 3' P^ fJns do disposto neste Decreto, considera-se
I - aviso do edital - documento «nsiaera se.niie rnntrnv

a) a deriniçâo precisa, suficiente e clara do objeto
b) a indicação dos locais, das datas

e dos horários em que poderá ser lidoedital; e ou obtido o

]
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1 - contratações de obras;
n - locações imobiliárias e alienações; e
III - bens e serviços especiais, incluidos os serviços de engenharia

disposto no inciso lil do caput do art. 3®.
enquadrados no

ULv» li

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5* O pregão, na forma eletrônica, ser^ realizado quando a disputa pelo
foraecimenio de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ 1 O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autentrcação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2 Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades detransferencias vnlnntária«

Alt. 6 A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etaoassucessivas: ^
I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;
UI - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

- aoenura oa sessão publica e envio de lances, ou fase compeutiva;
V - julgamento;
VI-habilitação;
Vn - recursal;

IV

* «JLA ttujuuivayu\/, ^

IX - homologação.

Art. r Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nflrn n ROrninictrarlífT r»c íía

Parágrafo único. Serão fi xados critérios objetivos para definição do melhor preço
considerados os prazos para a execução do contrato c do fornecimento, as especificações
tôcriicas, os parâmetros mínimos de desempenho e dc qualidade, as diretrizes do plano dc
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Art. 8“^ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo;

I - termo de referência;
n - planilha estimativa de de.spesa;
m - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas
exceto na mpotesc de pregão para registro de preços;

com os

3
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c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização;

n - bens e semços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam

merSo definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do

lU -
bens e serviços especiais - bens que, por

complexidade técnica, não podem ser considerados bens
inciso lí;

sua alta heterogeneidade
e serviços comuns, nos lermos do

ou

intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
inferiores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante; ^

^^ncaçdo, recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta; f u ui. uem imovei.

utilidid*. de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública'

VII - serviço comum^ de engenharia - atividade ou conjunto de atividades
awi.ipá.,imiMcmu uc pioíissionai engenheiro habilitado

H ™ do disposto na Lei Federal n® 5.194, de 24 de dezembro dc 1966. e cujos padrões de

ÍSwetiyT - ̂  objetivamente definidos pela administoção públi^
mediante especificações usuais de mercado; ^ ’

Vm- termo de referência - que deverá conter;
os elefnenfn*í n;??* .<»Tr!h

J  , ●    - . VV1J4V»

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos
com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual c dos métodos para
especificações excessivas,irrelevantes ou desnecessárias
cnmnetírSA ah a rMl<>ao3p Hr. ’

» ” uuid -

VI

que'» A

nos

pviu aununtòna^av puuiicu, a panir

e das condições dc entrega do objeto.

a sua execução, vedadas
que limitem ou frustrem a

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado
como preço de mercado; e

3- 0 cronograma fisico-fínanceiro, se necessário
b) 0 critério de aceitação do objeto;
cl os deveres rin mntrnfadn ** dn

d) a relação dos documentos
econômíco-fínanceira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização

à verificaçãoessenciais

de

em planilhas, de acordo

da qualificação técnica c

e gerenciamento do contrato ou da ata de registropreços;

f) 0 prazo paia execução dn rnnimfo; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
9  I A classificação de bens e serviços como comuns deoende de

predominantemente fático e de natureza técnica. ^

§ 2® Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções esnerífTr«.

rcTso n ZlnT’’ termos d?^sí to
mciso II do capul

exa

c

. serão licitados por pregão, na forma eletrônica. ^

Art 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

me

 de

no

*)
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IV - autonzaçâo de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

Vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
vui - parecer juridtco;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem dc classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a namiitaçao;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;
Xn - comprovantes das publicações:
a) do aviso ao eaitai;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

8 í' A instrução ao processo ucitaiono poaera ser realizada por meio de sistema
eletronico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2 A ata da sessão pública será dispionibilizada na internet imedíatamente após o seu
caccnuniCuio, püiu ücesou iivre.

CAPÍTULO m
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

A  O** A

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§  O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

S 2® Cahprá A fliitnríHflde C'^mr*C»í*n*<' «'omolorr? H5í Hrít-ífíir*

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

rr'1'Vítr!'' íunfA ('n

4
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CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

^ prsgão, na forma eletrônica, será conduzido pelo òrg2o promotor da
licitado, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida

que aiutua como proveaor ao sistema.

Art. 10".

nein

Art. 11% Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que designa as atribuições da autoridade superior:

1 - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - dcci^r os recursos contra os atos do pregoeiro. quando este mantiver sua decisão-
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver

VI - homologar o resultado da licitação; e
X7T» '

\J

recurso;

●  .!
w vouuaiw vu <t ma ue legisiro oe preços.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

f  Planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte-
I - elaboração do termo de referência; °

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta
delegar.

UI - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iulcamenfn

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo minimo de diferença dc
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta-

IV - definição das exigências dc habilitação, das sanções apíicávcis, dos prazos e das
condiçoes que. pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nara a ^

* «-Inc

a executo 00 contrato e o atendimento das necessidades da administração pública- e '
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

f'. a arí»itar3r

Art. 13°. O valor estimado ou o valor
constar expressamente do editai

-T máximo aceitável para a contratação, se não
possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva etf*

v^vwiucr V imwiiiu.

fnntrJJ” ̂  cstimado OU do valof máximo aceitável para a
contrataçao sera fun^mentado no §3° do art. 7° da Lei n" 12.527, de 18 dc novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n" 7.724, de 16 de maio dc 2012.

§ 2° Para fins do disposto
a contratação soré tomado nuKíiVf»

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento do^s

informações necessárias à elaboração dás propostas.

&

no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
●V^l wilVlU UC

quantitativos e das demais

5
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Rlt^RICA

§3 ^'Pòteses em que for adotado 0 critério de julgamento pelo maior desconto o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicaçSo do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Art 14®. Caberá à autoridade superior do Município,
cumpcicnua, designar agentes puoiicos para o desempenho das íúnçõcs deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

pregociro e os membros da equipe de apoio seriSo servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

II - os mernbros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes dc
vuigc cictivo, prcrc.Vi*i,ittiiiicmc ijciiciiccmcü aus quauius permanentes ao orgao ou da
entidade promotora da licitação.

§ I® A critério da autoridade competente, o pregociro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação especifica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

§ 2 A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art. J5“. Caberá ao pregoeiro, em especial;
I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais
elaboração desses documentos;

veriiicar a coniormioaae aa proposta em relação aos requisitos estabelecidos

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e Julgar as condições de habilitação;

sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
uucumciuos uc iiabiiiiaçao e sua vaiiaaaejundica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
^ - cunüuzii os uaüaihüs ua equipe üe apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade

sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria

jundica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Caberá á equipe dç apoio auxiliar o pregociro nas etapas do processo

ou a quem possuir a

I - 0

ao
aos responsáveis pela

All no
edital;

VI

competente e propor a

Art 16®
lícitatório.
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Art ir. Caberá ao licilantc interessado em participar do pregão, na forma eletrônica;
1 - credenciar-se previamcnle na plataforma, na hipótese de que trata o §2® do art 5*

no sistema eletrônico utilizado no certame;
,  . ... P " remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de
habihtaçao e a proposta c. quando necessário, os documentos complementares:

lu - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os ato.s praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes dc
da senha, ainda que por terceiros;

- acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descone.xâo;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio deacessu.

OU
uso indevido

IV

VI - utilizar a chave dc identificação e a senha dc acesso para participar do preuão
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso uor
interesse próprio.

na

raragraro umeo. u lomeceoor oescredenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
i>A Dfmii

Art 18". A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocado dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal dc grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sitio eletrônico oficialdo MumciDio,

Art 19". O Município disponibilizará a integra do edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2° do art. 5",  o edital será disponibilizado na
inte^ no sitio eletromeo do Município e no portal do sistema uülízado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art. 20"._  Modificações no editai serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicaçao utilizado para divulgação do texto original e o prazo inícialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

7
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Art. 21“. Üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
publica, por meio eletrônico, na forma do editai.

§í O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
uteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
ícapoiisavcis pcia eiaboraçao ao eaitai e dos anexos.

§ T As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os iwticipames e a admínistn^o.

Art 22^®. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio..W-. . .

da sessão pública.

§ 1 A impu^açâo não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado r^ios
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impuanacâo

S Tto A .-tr ’ r- o y ●
y  * -- — ^ W «kVUlUa C UCVCId

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3“ Acolhida a impugnação contra o edital, será definida c publicada nova data para

reahz^^ do certame.

XV»««4i4A piwvowi liu <uc Ltc^ autí> uieis anteriores a oata nxaüa para abeitura

CAPITULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

Art. 23°.
O prazo fixado para a apresentação das propostas  e dos documentos de

iiuun.uiváu nãu scra interior a ono dias uteis, contado da data dc publicação do aviso do
edital.

Art. 24°. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação

—.a., proposta wíü a utsc«ivau «iu uújciu ulciuiuu e o preço, ate a aata e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1 °^A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito

§ 3° 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§4 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital

S 5° A falsidade da dee1ara(;3n dc
previstas neste Decreto.

no

1*0
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.  . ... Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
fiabilitaçao antenormentc msendos no sistema, aié  a abertura da sessão pública

§ r Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas= o

-1 5
^«4V MkM V wapituit# iy\.

§ 8“ Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
c^sifícado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso públicoapos 0 encerramento do envio de lances.

^  complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
contirmacão daqueles exipidns nn <vjtta| e i.á

melhor cl^sificado após o encerramento dó envio de lances, observa'do'o pííio de"que tí^‘o$ ^ do âu. Jo.

1*^.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA F. DO F.NVin nr T

Art. 25". A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave dc acesso e senha.

Si ü sistema oisponiDiiizara campo própno para troca de mensagens entre opregc^iro e os licitantes.

Art 26". O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que nâo^esiejam cm conformidade com os requisitos estabelecidos no edital,

ua proposta sera lunoamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamenteArt 27".
propostas classificadas peloas

pregoeiro.
P.qrit «

etapa de envio de lances. ●.'íuooinvauao pviv (jicjjocHu puiuciparãu ua

Art. 28". Classificadas as propostas, o pregoeiro dará inicio à fase competitiva
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio dósistema eiefronico ^

e do vdor

.K - poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
aoertura da sessão publica e as regras estabelecidas no edital,

§ 3° O licitante somente poderá oferecer valor inferior
uc^uuiu au uairno iance por ele otertado e registrado pdo sistema, observado quando
houver, o intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances que

mcjdira ^to era relação aos lances intérmediários quanto em relação ao lance que cobrir a

§ J" U licitante será imediatamente informado do recebimenio do lance
consignado no registro.

ou maior oercentual de

9
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§ 4" Não serão aceitos dois
e registrado primeiro,

dn T ® pública, OS licitantcs serão informados
do menor lance registrado

ais lances iguais e prevalecer

, vedada a identificação do licitante.

Art. 29". Serão adotados para o envio de lances
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos
conlorme o cnténo dejulgamento adotado no edital- ou

TT M aKoWa a 1* *

no

lancc final (ftchado, SiiSe ““

á aquele que for recebido

cm tempo real, do valo

pregão eletrônico os seguintes

e sucessivos, com prorrogações,

etana de líiJn H 0 inciso I do caput do art 29

a

§ 1 A prorrogação automática da etana de envio He lanrac d- .

se.s.0

.. ... ® sem prorrogação automática ndn si«en.ç!, noc.rn,«<.

o

, a

no caput e no §1", a

uu uidpudiu iiu 8 c‘
da etapa de envio de assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio

,

Onicod^oar^ra^iaLTe^S:'^

ou m

r

s

Art 31 No modo de disputa abeno e fechado, de que trata o inciso II do caout do
s 1» n de quinze minutos

n„,„. 4 -c-H abrini a oportunidade pan, que

§ 3 Na ausência de. no mínimo, trôs ofertas nas condições dc oue trata n S9<> -

encerramento do prazo.

'^n - ‘^r.

O

os

WiViJ»  ̂Wia di^uOdO aiC 0

10
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§ 4" tncerrados os prazos estabelecidos nos §2° e §3°, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vanlajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2® e §3®, haverá
o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance fi nal e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
<UC U cuceiiainemo deste prazo, ooservado, após esta etapa, o disposto no §4°.

§ 6 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
aterida às exigências para habilitação, o prcgoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio
mediante jusüficativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5®.

. .y   ,u uo u Jiau;iiia cicuouieu desconcctar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
contmuarao sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

ArL 33®. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
.  _ , , , , ● C iCiiiiv«aua uccuimias

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos panicipantes. no sitio eletrônico utilizado
para divulgação.

►V!

Art 34®. Após a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios dedesempate nrevisins nos «rt, 4d ^ nr* 4^ r «i
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do arí. 33
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de oersistir o emtviip
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO LX
DO JULGAMENTO

.O 1 4 J ,1 .

no §2° do art. 3® da Lei n° 8.666, de 1993,

, caso não

fi nmoostfl venoedor.í serp

An. JO-. tncenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor
diferentes das previstas no edital,

^  § 1” A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
liCiUUUVd. ^

proposta, vedada a negociação em condições

§ 2 O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de. no mínimo, duas horas
contado da solicitaçao do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que

ArL 37“. Encerrada a etapa de negociação de_  que trata o art. 36, o pregoeiro
examuwa a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

11
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obMívado o disposto no parágrafo único do arí. 7»  e no § 9° do art 24 e verificará a
habihtaçao do iicitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTULO X
DA habilitação

relativa^'^* '***"' dos licitantes, será exigida, exclusivaniente, a documentação

I - à habilitação jurídica;
U - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;
IV - a regularidade tiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais distrital

quando necessário; e

^ „„ ““Tf" “P“' “P- ̂  ConsMuição
e no mc^so XVIÍI do caput do art 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

r^/ exigida para atender ao disposto nos incisos  I ill
IV e V do caput podera ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art 39». Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas
I-a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

. . .. , cmpiwK» iluci, ̂ uc uienuera as conaiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

U- a apresentação da documentação de habilitação especificada nò editai por empresa
consorciada;

e municipais.

III- a comprovação da capacidade técnica do
.-K.   - ■ consórcio pelo somatório dos

WM WW W

...p.w.nà c^iüyiviaua, im luuua csmocitícioa no cuuai;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

"● - 'áüt^iieUaJc dc iiuw.oijyá iA/i ciiipicsa uiasiieiia no consorcio lormado

os índices

por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; c

yi^ a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada,

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

a

na mesma

Art 40". A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por cie abrangidos.

§ 1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados cm formato digital via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico
uuscí vduo u piazo uísposio no § /" ao art jo.

n
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§ 2" A verificação pelo município nos silios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação

^  documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
^rüficaçâo disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-'’ de
-4 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-âo verdadeiros em relação ’

Sigiiaianus, uisí^ns^ao-sc o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
8 4 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender

exigencias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

suc^sivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

as

ao
fv
3 ..u u^. vuuuaiavüu uc serviços comuns em que a legislação ou o edital

exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6° No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços.
__ ãú qiiàiiúúiuvu luiai cMimudu para a

contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de ciassifícação. observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior htóilitaçâo.

§ 7® A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresa.s de neniieno rvirte será
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

***««/ ukViiUMi4 ■ *

40 ,í - r\
r W4W4VA A WAAViLU

TAPÍTIilOXI

ÜO RECURSO

Art. 41®. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão publica, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

o «r»

3 - ● uü 11.CIU3V» UC 4UC uauí u caput üeverao ser apresentadas no orazo de
(03)tresdias, ^

§ 2° Os demais licitantes ficarão intimados,  ,, para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

í%

Kt*u\á*A uv uwiuiiUW LjUâJiiU (t IlUCliVUU UC

recorrer, nos lermos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do
podem ser aproveitados.

importará na invalidação apenas dos atos que nãorecurso

CAPÍTULO Xll

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.3
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Art 42“. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados,
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitaiório, nos
tennos do disposto no inciso V do cuput do an. li.

a

Art. 43®. Na ausência de recurso, caberá ao prcgociro adjudicar o objeto c encaminhar
u pioccbbu ücviuaiiictiie iiisouiuo a auionuade superior e propor a nomoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do caput do art. 15.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44". O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que nâo alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

A,

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

1.1rt rrn*% r

CAPITULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 45®. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ i“ Na assinatura do contraio ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignwlas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ala de registro de preços, outro
iK.iiauic puucid aci cojivuutüo, icspcuaúu a uiüciii ue ciassiilcaçáo, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata dc registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3® O prazo dc validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de
'it

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art 46®. hicará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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wmin^ões legais garantido o direito à ampJa defesa, o licitante que. convocadí
prazo de validade de sua proposta:

I - nâo assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;
UI - apresentar documentação falsa:

IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;
Vni - comportar-se de modo inidôneo;

Ia - declarar mtbrmações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1“ As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do ca

ro

dastro de

●  .-r .● - nàu nonrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública

ur '■cS'«‘^adas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Mumcipio, publicadas no Diano Oficial do Município dc PIO XIl/MA.

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

i™., n ^ competente para homologar o procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá revoga-lo somente em razão do Interesse público

ucv,uameme comprovado, peitinente e suficiente para justificar a revogação e
devera anuia-io por ilegalidade, de oficio «
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único.

Dor motivo de fnfn

por provocação de qualquer pessoa, por meio deou

on. direito à indenização em decorrência da
hcitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé

-w,-s «iicuigwsquc aujjuíunio iiu cumprimento do contrato.
ao

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
T'*®’ contagem de tempo e registro

no sistema eletronico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49". Os participantes de licitação na modalidade de pret-ão. na forma el^trônir»
ivu. uuciu puüiicü suojetivo a tici observância do procedimenlo estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real. por meio dainicrTicL.

15
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Art. 50”. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Art 5i . Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório
permanecerao à disposição dos órgãos de controle interno e cxtemo.

Art 52” Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras c Setor de Contratos

Art 53 . Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão,
iiotiiiitó picvisias na Lei lederai n' s.oòo de jyyj.

Art 54”. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Publica Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art 55”. hste Decreto entra cm vigor na data de sua publicação.

e os documentos

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

>á. - V-
ü' t, riO Aií-ivin

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16
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À Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII - MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0000000480/2022, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e óculos comple

tos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA,

com o disposto na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n” 10.024/2019, Decreto Federal

n® 7,892/2013, Decreto Municipal n° 008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n°

8.666/1993. Lei Complementar n“ 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,

de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016 e demais normas pertinentes à espé¬

cie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 09 de agosto de 2022.

n
Mar<

Secretária Municipál de Educação

oura
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EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARANHAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000480/2022
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS A PARTICIPAÇÃO

DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, incisos I e ill da Lei Compiementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementar n° 147/2014).
PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX.MODALIDADE

Lei 10-520/2002, Lei Compiementar n°. 123/2006, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,
Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal 010/2021,
Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações, Decreto Federal n°
7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a
Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações
correlatas.

BASE LEGAL

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de
armações, lentes e óculos completos para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII
-MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.
REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA http://www.licitapioxii.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2022

00:00 C HORAS)

MODO DE DISPUTA Aberto

R$ 1.296.445,00 (um milhão duzentos e noventa e seis mil
quatrocentos e quarenta e cinco reais).
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N® 100, CENTRO - PIO XII/MA
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EDITAL DE LIClTAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX ■ SRP

O município de pio XII, ESTADO DO MARANHAO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE
REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,
DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021, DECRETO MUNICIPAL N® 010/2021, DECRETO
FEDERAL 7.892/2013, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA
LEI N® 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE
2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8,666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E
AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
http://wwwJicttapioxii.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições:
coordenar 0 processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na Internet;
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa
de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos,
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do
certame; adjudicar 0 objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a
homologação.

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

Dia xx/xx/xxxx às xx:xx (xxxxx horas).
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇAO DO PREGÃO: www.licitapioxii.com.br

Modo de disputa: Aberto

Valor Estimado: R$ 1.296.445,00 (um milhão duzentos e noventa e seis mil quatrocentos e
quarenta e cinco reais).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Formação de
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de armações, lentes e óculos completos
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N” 100, CENTRO - PIO XII/MA
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1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇAO DISPÕEM DE ITENS E COTAS
EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COTA DE
AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, ê expressamente vedado que o fornecedor pratique
preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais
licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

RUA DR. JOÂO ALBERTO, N“ 100, CENTRO - PIO XII/MA
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1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n® 7892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1.0 Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Lícita Pio XII, no sitio http://www.licitaDioxii.com.br/:

3.3. O credenciamento Junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL LICITAPIOXII e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6.1.

no momento da habilitação
A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

4. DA PARTlCIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no portal licitapioxii.com.br.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11,488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

RUA DR. JOAO ALBERTO, N" 100, CENTRO - PIO XM/MA
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4.3.1.

legislação vigente;
Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

4.3.5.

dissolução ou liquidação;
Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

4.3.6.

forma de constituição;

4.3.7.

consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua

O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em

4.3.8.

condição (Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
"SIM" OU “NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES:

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de4.4.1.

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno4.4.1.I.

porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes
Itens;

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas4.4.I.2.

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3.

apresentada está em conformidade com as exigências editalicias;
Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

RUA DR. JOÃO ALBERTO. N” 100, CENTRO ~ PIO XII/MA
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Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da4.4.4.
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5.
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXlll, da Constituição;

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

4.4.6.
Normativa SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

4.4.7.
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art.
5® da Constituição Federal;

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43. § 1® da LC n® 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

RUA OR. JOAO ALBERTO, N® 100, CENTRO - PIO XII/MA
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1.
nacional:

Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente

6.1.2. Marca de cada Item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4.

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou sen/iços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2.

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N» 100, CENTRO - PIO XII/MA
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7.2.3.
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1.
deste edital.

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo

7.6, Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O inten/alo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10.
“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

7.11.
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será

7.12.
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances Intermediários.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

7.13.
pública encerrar-se-á automaticamente.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N“ 100, CENTRO - PIO XII/MA
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7.14.
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema

7.15.
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

7.16.
recebido e registrado primeiro.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

7.17.
real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

7.18.
O sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão

7.19.
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal
LICITAPIOXII, http://http://www.licitapioxii.com.br/. quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

7.20. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21.
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts, 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez

7.22.
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

7.23.
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

7.24.
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
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7.25.
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

7.26.
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

7.27.
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

7.28.
aquele previsto no Art. 3®, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência
sucessivamente, aos bens e serviços:

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

7.28.1. . Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3.
tecnologia no País;

Produzidos por empresas que invistam em pesquisa  e no desenvolvimento de

7.28.4.
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás
regras de acessibilidade previstas na legislação.

Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

7.29.
dentre as propostas empatadas.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

7.30.
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

7.30.1.
demais licitantes.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

7.30.2.
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)

7.31.
proposta.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a fase de aceitação e julgamento da
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9** do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art, 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V. sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da
remuneração-

8.3.1.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita:

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.1.
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

8.6.2.
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso. por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostay

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N» 100, CENTRO - PIO XII/MA
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8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens
acima, o pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra,
sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis
contados da solicitação.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do8.6.3.I.

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.S.6.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem8.6.3.3.

justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.3.4.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como8.6.3.S.

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser8.6.3.6.

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

Os licitantes deverão colocar á disposição da Administração todas as condições8.6.3.7.

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no '‘chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1.

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
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8.9.2.
demais licitantes.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
se for 0 caso.

8.11.

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

9. DA HABILITAÇÃO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR. O
PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXIi,  E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS:

9.1.1.

9.1.2.

Nacional de Empresas Punidas - CNEP iwww.portaldatransparencia.Qov.br/);

9.1.3.

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4.
(httPS.//portal.teu.aov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5.
União (https://certidoes-apf.apps.tcu.aov.br/).

Possuir Cadastro do Portal Licitapioxii;

Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas - CEIS e

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbida

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TC

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal d

 o e o Cadastro

de Administrativa,

U

e Contas da

9.1.6.

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências9.I.6.I.

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de9.1.6.2.

fornecimento similares, dentre outros.
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O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.I.6.3.

9.1.7.

falta de condição de participação.
Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

9.1.8.

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação juridica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira  e habilitação técnica.

É dever do licitante atualizar previamente as comprova0es constantes do PORTAL9.2.1.

LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2.
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43. §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob
pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digítais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filiai, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamenle, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1.

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Editai
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1.
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2.
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor .qov.br:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da

9.8.3.
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores:

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

9.8.4.
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

9.8.5.
Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

No caso de. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

9.8.6.
autorização;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

9.8.7.
consolidação respectiva;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1.
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

9.9.2.
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede

9.9.3.
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e á Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5.
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1® de maio de
1943;

9.9.6.

de Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa

9.9.7.

Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

Prova de regularidade junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de

9.9.8.

licilatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

9.9.9. Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
ínabilitação'

9.10. QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA

9.10.1.

(Lei n® 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
60 (sessenta) dias. ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial

9.10.2.

e apresentados na forma da lei acompanhada das notas explicativas devidamente registradas no
órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices ofíciais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis e notas explicativas assim apresentados; Publicados em Diário Oficial
ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução
Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento
do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da lei
10.406/2002;

9.10.2.1.

No caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite-se a apresentação9.10.2.2.

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;
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As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência9.10.2.3.

deste subítem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto9.10.2.4.
social.

Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante e acompanhado9.10.2.5.

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1,180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leilO.406/2002;

9.10.3.

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante/ r L/-
SG = _

Ativo Circulante

Passivo CirculanteLC =

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
0 capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço Patrimonial,9.10.5.

a  licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que  o Balanço foi arquivado.

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente
com 0 Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 2.003/2021.

9.10.6.

9.11. QUALIFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N“ 100, CENTRO - PIO XII/MA
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9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão
poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como; ter fornecido os
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do
documento, o Julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento
eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido  o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat’’ a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
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9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1.
02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras10.1.1.
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.

10.1.2.
fins de pagamento.

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

10.2.
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o caso.

A proposta final deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração

10.2.1. . Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3.
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n® 8.666/93).

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

10.3.1.
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso
prevalecerão estes últimos.

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e  o preço global, prevalecerão os

10.4.
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o Julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital

10.5.
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo á proposta de outro licitante.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

10.6.
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor e os documentos

11. DOS RECURSOS.

11.1.
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será
concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
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11.2.

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso
fundamentadamente.

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

11.2.1.

as condições de admissibiiidade do recurso.
Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará

11.2.2.
a decadência desse direito.

A falta de manifestação motivada do licitante quanto á intenção de recorrer importará

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.3.

11.3.

aproveitamento.
● - O'acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

11.4.

endereço constante neste Edital.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta;

12.1.1.

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele dependam.

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

12.1.2.

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1“ da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

12.2.
sessão reaberta.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

12.2.1.

com a fase do procedimento licitatório.
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo

12.2.2.

CADASTRO DO PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

RUA DR. JOAO ALBERTO, N» 100, CENTRO - PIO XII/MA
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13. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1.

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

13.2.

competente homologará o procedimento licitatório.
Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras
da Administração Pública.

14.1.

Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

14.2.

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela14.3.

condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da
Ata de Registro de Preços.

Órgão participante; é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa14.4.

dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços.

órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos14.5.

procedimentos iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às
normas vigentes.

14.6.

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

14.7.

do certame em relação ao licitante melhor classificado.
A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

14.8.

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

14.9.

mais bem classificado durante a fase competitiva;
Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO -- PIO XII/MA
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14.10.
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n° 8.666, de 1993;

Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que

14.11.
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro

14.12.
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão

14.13.
contratações e somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013;

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere
0 item 14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.14.

14.15.
pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais
ao do licitante vencedor do certame.

O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do

14.16.
vencedor do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para
a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em
igualdade de condições;

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o

14.17.
XII/MA;

As contratações obedecerão à conveniência e ás necessidades do Município de PIO

14.18.
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis; nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato

14.18.1.
deverá obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as
especificadas na minuta do contrato.

Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário

14.19.
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Edital;

Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o

14.20.
Registro de Preços e neste Edital.

Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N“ 100, CENTRO - PIO XII/MA
Página 22 de 67



HEKü
%

"oO
‘T
6? >«0

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

PAO N* O>
o o
o

RUB <ICA

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.

para assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s)

15.1.1.

a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mai! eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes

É facultada a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, quando a(s) convocada(s) não15.2.

comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da
assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabiveis.

15.3.

solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo Justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA.

O prazo de. convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual periodo, quando

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO GERENCIADOR

16.1.

do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:
Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração

16.1.1.

município;
Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do

16.1.2.

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

Consolidar informações relativas á estimativa individual e total de consumo.

16.1.3.

licitatório;
Promover atos necessários á instrução processual para a realização do procedimento

16.1.4.

valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos
órgãos e entidades participantes;

Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do

16.1.5.

licitado
Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser

inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;
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16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9.

infrações no procedimento licitatório; e
Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

16.1.10.

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

16.2.

execução das atividades previstas nos incisos 16,1.3, 16,1.4 e 16.1.6.
O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar
do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa
de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, é da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda;

17.1.

17.1.1.

formalizados e aprovados pela autoridade competente;
Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam

17.1.2.

de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante  a utilização da Intenção de Registro

17.1.3.

para o correto cumprimento de suas disposições.
Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.2.

17.3.

de Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro

18. DA UTIÜZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGAO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N" 100. CENTRO-PIO XII/MA
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Os Órgãos e entidades da Administração Púbiica que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse Junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificaçâo.

18.2.

18.3.

condições neia estabeiecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

18.4.

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem (art, 22, §4® do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n® 9.488, de 2018);

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n®
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

18.5.

18.6.

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata

conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

18.6.1.

a prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o

prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

A Prefeitura Municipal de PIOXll/MA poderá autorizar, excepcional ejustificadamente

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado20.1.

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua20.2.

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N® 100, CENTRO - PIO XII/MA
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20.2.1.

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

20.2.2.

solicitação Justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

20.3.

adjudicada, implica no reconhecimento de que;

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

20.3.1.

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;
Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

20.3.2.

anexos;
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

20.3.3.

artigos 77 e 78 da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

20.4.

assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou
no termo de referência.

O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da

Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar20.5.

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 6®, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6.

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

20.6.1.

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de

Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante

20.7.

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

RUA DR. JOAO ALBERTO. N« 100. CENTRO - PIO XII/MA
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21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

21.1.

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1.

Termo de Referência.
Os critérios de recebimento e aceitação do objeto  e de fiscalização estão previstos no

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1.
Referência.

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

24. DO PAGAMENTO.

24.1.

a este Edital.
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1.

licitante/adjudicatário que:
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o

25.1.1.

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;25.1.3.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;25.1.4.

25.1.5. Não mantiver a proposta;

Cometer fraude fiscal;25.1.6.

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2.

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N° 8666/93.

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N® 100, CENTRO-PIO Xil/MA
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25.2.1.
com a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções
administrativas, inclusive com as multas previstas.

A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir

25.3.
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N® 8.666/93;

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre
0 valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com
a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração
da Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquantoe)
perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N®
7® da Lei N® 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Municipio de PIO XII/MA as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida á subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

20.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem oom o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N“ 100, CENTRO - PIO XII/MA
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b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou preposlos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e nâo-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
deciarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública21.1.

quaiquer pessoa poderá impugnar este Edital,

A IMPUGNAÇAO DEVERA ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA21.2.

ELETRÔNICA no sistema http://www.licitapioxii.com.br/.

Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editai e seus21.3.

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação,

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do21.4.
certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema
Portal Licitapioxii no endereço eletrônico http://www.licitapioxii.com.br/.

21.5.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias21.6.

úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos21.7.
no certame,

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciona! e deverá ser21.7.1.

motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N« 100, CENTRO - PIO XII/MA
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As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e21.8.

vincularão os participantes e a administração.

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros21.9.

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitapioxii.com.br/. sendo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal21.10.

OU, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou
não identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se
houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular
(instrumento de mandato com poderes para impugnar  o Edital).

21.11.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.22.1.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a22.2.

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública22.3.
observarão o horário de Brasília - DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata  e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.4.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.22.5.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da22.6.

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas22.7.

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia22.8.
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N» 100, CENTRO - PIO XÍI/MA
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O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento22.9.
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas22.10.
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

A falsidade de qualquer documento apresentado ou  a inverdade das informações nele22.10.1.
contidas implicará a Imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais22.11.
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

A PREFEITUíVi MUNICIPAL DE PIO XIÍ-MA poderá revogar este Pregão por razões
de Interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios
da ampla defesa e contraditório.
22.12.1.

22.12.

A anulação do pregão induz à do contrato.

A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.22.12.2.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover22.13.
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

O  Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico;22.14.
http://www.licitapioxii.com.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Rua Senador Vitorino
Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas),
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:22.15.

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
ANEXO V
PROPOSTA;

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

RUA DR. JOÃO ALBERTO, N“ 100, CENTRO - PIO XII/MA
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

PIO XII/MA, EM DE DE 2022.

Mareia de Moura Costa Martins

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

P L-r \ -
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EDITAL DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura

aquisição de armações, lentes e óculos completos para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de Pio XII - MA

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Constituição Federal garante a educação a todos e determina que, por meio dos Municípios
(em cooperação com os Estados e a União), promova  a educação básica pública, enquanto dever
do Estado brasileiro (artigo 205, da CF/88).

2.2. A garantia atribuída a todos na Constituição Federal prevê que a aprendizagem seja
promovida de forma gratuita e ao longo de toda a vida (Inciso IX, do artigo 206, da CF/88). Além
disso, no mesmo artigo é apresentado um requisito essencial para se alcançar o objetivo proposto
“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola" (Inciso, I, do artigo 206, da
CF/88).

2.3, No entanto, para uma recente democracia, que precisa superar desigualdades sociais claras,
identificáveis e inquestionáveis a quem percorre  o território brasileiro, é indispensável que recorra
a outras diretrizes, para que a garantia prevista em sua Carta Magna aconteça. E a resposta é
encontrada no artigo 208, da CF/88:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado
mediante a garantia de:

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da
educação básica, por meio de programas suplementares de
material didático escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde.

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público
subjetivo.

§ 2® O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da
autoridade competente.
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2.4 De acordo com dispositivo supracitado, se torna claro que a autorização constitucional é para
que a administração pública promova e zele pelos níveis mais elevados de ensino, segundo a
capacidade de cada um, com especial atenção de adequação “às condições do educando” (inciso
VI. do artigo 28, da CF/88). Ao mesmo tempo, registra-se que a não observância pela autoridade
competente imputa imediata e objetiva responsabilidade.

2.5 Nestes termos, para fazer valer a previsão constitucional sobre a adequação “às condições
do educando" (inciso VI, do artigo 28, da CF/88) faz-se necessário identificar e diagnosticar as
limitações que compõem a realidade do aluno de uma rede de ensino, compreendo os desafios
impostos, para que a administração pública proponha soluções e atue, com os recursos públicos
disponíveis, como agente promotora de superação dos cenários encontrados.

2.6 A percepção até então apresentada, não poderia ser a interpretação de dispositivos isolados,
mas uma análise sistêmica e integrada de todo o texto constitucional que envolve o tema,
portanto, sobre o aspecto de planejamento e intenção da administração pública, vale destacar a
busca por meios legais, morais, públicos (e transparentes), para a forma mais eficiente para o
alcance de resultados nas políticas públicas de educação, segundo leciona o artigo 37 (caput).

2.7 Assim, após identificar uma grave limitação, uma verdadeira barreira, que impede que a
aprendizagem chegue a parcela dos alunos da rede de ensino, dificultando o acesso á uma
educação pública gratuita e de qualidade, a Secretaria Municipal de Educação diagnosticou que
a deficiência visual (parcial e corrigível por uso de óculos) tem sido um desafio a se enfrentar.

2.8 Portanto, na responsabilidade de fazer valer sua responsabilidade constitucionalmente
exigida, vem utilizar de seus meios e recursos públicos disponíveis para prover a aquisição e
doação de óculos ao alunado da rede de ensino do Município de PIO XII.

2.9 Com base nos elementos constitucionais, essa administração não quer se negar a cumprir os
preceitos devidos e busca dar eficiência à ação do Estado em prover educação básica pública de
qualidade, adequando-se "às condições do educando” (inciso VI, do artigo 28. da CF/88).

2.10 Para tanto, faz-se ainda necessário indicaras fontes desses recursos para a aplicarem uma
clara solução de política pública de educação. Sobre o tema, vale apresentar o artigo 212, da
CF/88 (caput) em que obriga a aplicação minima de 25% (vinte por cento) da receita resultante
de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento
do ensino. Então, passa-se a uma nova fase; seguir a legislação que identifica e regulamenta
aplicação de recursos em ações de manutenção e desenvolvimento de ensino.

2.11 Há duas normas que abordam a relação entre recursos públicos financeiros vinculados à
educação e a devida aplicação em ações de manutenção e desenvolvimento de ensino;

●  A Lei n“ 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), artigo 70; identifica quais são as ações de
manutenção e desenvolvimento de ensino;

●  A Lei n“ 14.113, de 25 de dezembro de 2020, artigo 25: regulamenta a utilização dos recursos do
Fundeb. Na ocasião, esclarece que devem utilizados em ações de manutenção e desenvolvimento
de ensino, conforme o artigo 70, da LDB (supramencionado):

Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles
oriundos de complementação da União serão
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Utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem
creditados, em ações consideradas de manutenção
e de desenvolvimento do ensino para a educação
básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei
n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

2.12 Conforme o subitem anterior, esclarece-se que tanto os recursos próprios da educação
(artigo 212, da CF/88) quanto o recurso do Fundeb estão disponíveis à aplicação em ações de
manutenção e desenvolvimento de ensino (MDE).

2.13 De modo a demonstrar a conformidade entre a aquisição dos óculos com a política
educacional, passamos ao artigo 70, da LDB. Em seu Inciso III, a norma educacional prevê que
0 uso de bens vinculados ao ensino é considerado uma modalidade de ação de MDE, Diante de
todos os argumentos expostos e sua referência constitucional, torna-se notável e claro que a
aquisição de óculos, para adequar parcela dos educandos às suas necessidades diretamente
vinculadas à aprendizagem - e assim terem acesso  à educação pública e gratuita - faz-se
necessário esse equipamento auxiliar. Para alguns, o equipamento indispensável seria outro, e
assim por diante, a Constituição Federal e a LDB se complementam para que a gestão pública
local possa atender a demandas especificas, que atendem às suas realidades: fugindo de
procedimentos padronizados que se fazem inadequados, por desconsiderem a singularidade
vivida pela comunidade escolar de cada região.

2.14 Complementarmente, o Inciso V, do artigo 70, da LDB prevê que é a realização de atividades-
meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino é considerada MDE. Também, de
igual modo, é possível relacionar que aquisição de óculos, no contexto de políticas públicas de
educação, direito à educação, adequação ao educando, já explanadas neste item, é uma solução-
meio, indireta, que não garante por si mesma, mas promove o acesso à aprendizagem.

2.15 Vale dizer que, com os óculos não se aprende, mas sem eles é negado a possibilidade de
aprender. Portanto, essa missão a cumprir dá novo sentido a um fator crítico para o sucesso do
processo de ensino-aprendizagem á parcela significativa do aluno da rede pública de ensino de
PIO XII. Assim, pode se dizer que, para o funcionamento do sistema de ensino que tem a
responsabilidade de promover, dar acesso e garantir o ensino, um elemento transformador,
corretor, desse processo, é a utilização de óculos de grau pelos alunos necessitados, dentro de
um projeto de política pública inclusiva na educação básica.

2.16 Diante disso faz necessário, a aquisição de armações, lentes e óculos completos da
Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA para os alunos da Rede Pública Municipal
Urbana e Rural do Município de PIO XII - MA.

2.17 As consultas necessárias para o bom desenvolvimento e execução contratual como também
toda estrutura necessária será fornecida de forma gratuita e de total responsabilidade da
contratada.

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços.
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Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.296.445,00 {um milhão
duzentos e noventa e seis mil quatrocentos e quarenta e cinco reais).
4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME e

Empresa de Pequeno Porte-EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n“ 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

> COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades totais do objeto,
destinado â participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das quantidades
totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos previstos no
edital:

4.1. PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS
.Hemi.exclussiyo ME/EPP

ITEM   DESCRIÇÃO
i~ | ARMAÇÕES EM METAL UNISSEX

UND QTD VIr. Unit R$ Vir. Total R$
UND R$153,33500 R$76.665.00

Total R$ 76.665,00
Cote reserva MBEPP f10%V

ITEM DESCRIÇÃO
ARMAÇÕES EM ACETATO UNISSEX

UND QTD VIr. Unit. R$ VIr. Total R$
2 UND 50 R$ 262,40 R$ 13.120,00

ARMAÇÕES EM FIO DE NYLON UNISSEX3 UND 50 R$198.00 R$ 9.900,00
LENTES MONOFOCAIS VS AR
FOTOSSENSiVEL
ÓCULOS COMPLETOS, LENTE Ê
ARMAÇÃO VS FOTO 
LENTES MONOFOCAIS AUTO INDICE

4 PAR 50 R$ 354,55 R$ 17.727,50

5 UND 50 R$ 409,75 R$ 20.487,50

6 PAR R$ 230,0050 R$ 11.500,001.74
7 LENTES MULTIFOCAIS/AR PAR R$212,8950 RS 10.644,50

LENTES MULTIFOCAIS FOTOSSENSiVEL8 PAR R$ 467,0050 R$ 23.350,00
LENTES MULTIFOCAIS AUTO iNDlCE9 PAR R$ 304,9750 R$ 15.248,501.74

R$ 121.978,00Total
■Cpia.de flintjajMurttclpaoao <90%)

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VIr. Unit. R$ VIr. Total R$
ARMAÇÕES EM ACETATO UNISSEX10 UND 450 R$ 262,40 R$118.080,00
ARMAÇÕES Ê^IO DE NYLON UNISSEX11 UND 450 R$ 198,00 R$ 89.100,00
LENTES MONOFOCAIS VS AR
FOTOSSENSÍVEL12 PAR 450 R$ 354,55 R$ 159.547,50

ÓCULOS COMPLETOS, LENTE Ê
ARMAÇÃO VS FOTO 
LENTES MONOFOCAIS AUTO INDICE

13 UND R$ 409,75450 R$ 184.387,50

14 PAR 450 R$ 230,00 R$ 103.500,001.74
15 LENTES MULTIFOCAIS/AR PAR 450 R$212,89 R$ 95.800,50

LENTES MULTIFOCAIS FOTOSSENSÍVEL16 PAR 450 R$ 467,00 R$210.150,00
LENTES MULTIFOCAIS AUTO INDICE17 PAR 450 R$ 304,97 R$137.236,501.74

Total R$ 1.097.802,00
Valor total estimado R$ 1.^.445.00
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5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. T § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da
data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as condições de habilitação exigidas neste

Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal de Educação,

por intermédio do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter

a indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços

registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.
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7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1, A entrega dos produtos deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades eventuais

e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal de Educação expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o prazo de

entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto à

conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de Referência e na

Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo aceitação

deles, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada substituí-

los no prazo de até 05 (cinco)|dias úteis, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos

decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecuçáo contratual, com a

expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da aplicação de penalidades

por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto â qualidade do

produto entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de

pagamento.

7.6.0 fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preços

ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1.0 prazo de entrega será de até 07 (sete) dias uteis, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na qual constará  o local de entrega.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que  a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado

0 art, 57, § 1®, da Lei Federal n° 8,666/93.

8.3. A entrega dos produtos será em locais determinados pela Secretaria Municipal de

Educação, indicados na Autorização de Fornecimento.
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